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ABSTRACT
O texto analisa os experimentos médicos com seres humanos em tempo de guerra e em tempo de paz, realizados por vários países cientificamente avançados e os factores conducentes à expansão do experimentalismo científico fora dos cânones deontológicos consagrados na tradição ocidental durante o século XX. Em termos mais gerais, as relações entre cientistas e políticos em tempos de guerra no Ocidente durante o século XX, especialmente as iniciativas  dos cientistas, são estudados brevemente. Finalmente, uma breve consideração do tema ciência e salvação.
______________________________________________________ 
Introdução
O país com a medicina mais avançada da Europa, e o país com a medicina mais avançada da Ásia, nos princípios do século XX, eram respectivamente a Alemanha e o Japão (cuja recepção da medicina ocidental foi sem precedentes na sua rapidez e na qualidade dos profissionais, inclusive na pesquisa, equiparados aos melhores da Europa). Ambos, como o sociólogo americano T. Veblen apontou já há noventa anos em estudos notáveis, eram comparáveis precisamente nos avanços rapidíssimos que fizeram nas suas industrializações tardias e na combinação de tradicionalismo e modernidade, de racionalização abrangente e de paixões irracionalistas
. Uma das facetas comuns decorrentes deste sindroma foi a co-emergência do culto da morte e da fé nos meios tecnológicos avançados de fazer guerra.
 Mais amplamente, as ideologias dos anos 30 nos dois paises mostram certos paralelos interessantes, e a Alemanha no seu “modernismo reacionário”
 analogias flagrantes não só com o Japão, mas com muitos outros países não-ocidentais, onde floresceram a partir da última década do século XIX,  as “ideologias do desenvolvimento atrasado”
 em que a aceitação entusiástica da modernidade tecnológica, industrial, militar, e por vezes também científica, era conjugada com valores nacionalistas, tradicionalistas, anti-Ocidentais, anti-democráticos, anti-liberais (por vezes com afinidades com a direita radical ocidental).  
Os dois paises distinguiram-se também noutra maneira de praticar biomedicina nos anos 30 e 40. Distinguiram-se na utilização sistemática, inédita, inédita pelo menos na escala, de meios biomédicos para a exterminação em massa de seres humanos.  Mas o facto mais notável, quiçá, do ponto de vista da sociologia da ciência, foi a prática de procedimentos experimentais para a descoberta de novos meios para estes fins, não só os meios que consistiriam na aplicação do conhecimento científico recebido ou as armas já existentes (que muitos militares consideravam mais do que suficientes e que de facto foram os que mais mataram na Segunda Guerra Mundial). Os experimentos “científicos” em causa não só se destinavam a descobrir como matar um maior número de pessoas, e com mais rapidez, com agentes biológicos, mas eram em si mesmo letais
, sobre grandes números de sujeitos humanos coagidos: no entanto, os experimentadores, médicos e pesquisadores de várias áreas, de boa formação científica, alegavam o interesse da pesquisa científica experimental, mesmo e talvez porque conduzida dessa maneira (e com alguns resultados que foram incorporados no património do conhecimento biomédico depois da guerra). Assim, abriram novas páginas na história do experimentalismo científico (em parte poderia dizer-se “para-científico” ou “pseudo-científico”, mas certamente praticado por cientistas). E note-se que estes empreendimentos poderam contar com a participação de milhares e milhares de médicos, e outros profissionais de saúde, em práticas desumanas em hospitais, clínicas, asilos, orfanatos, prisões, penitenciárias, e campos de concentração, não só de um ou outro monstro de bata branca e os seus sequazes. 

Sem dúvida, em tempo de guerra, especialmente em tempo de guerra total, e de guerra racial (assim definida pelos agressores, em geral), pode-se esperar tudo, mas as disposições manifestadas nesses acontecimentos já podiam ser detectadas bem antes da guerra na profissão médica alemã, e não só. A literatura eugenista
 e racista (assim se proclamava: não se trata de uma imputação retrospectiva) publicada por médicos, psiquiatras, antropólogos
 e outros estudiosos das ciências sociais, humanas e naturais sobre a “higiene social” e a “higiene racial” (havia cátedras e departamentos salientes com estes títulos em várias universidades alemãs), a denominação alemã consagrada do eugenismo, era talvez mais abundante nos anos 20 que noutros países. E as propostas dessa literatura eram apoiadas nos mais variados quadrantes políticos e ideológicos (e mesmo filosóficos), na esquerda como na direita, por algumas feministas e alguns socialistas, por alguns democratas e anti-democratas. Mas não devemos esquecer que propostas semelhantes de cientistas, alguns deles distintos e laureados com Prémios Nobel, e muitos publicistas influentes, surgiram em todos os países ocidentais, e divulgadas em todos os países do mundo onde a biologia e a medicina ocidentais tiveram um impacto significativo até a Segunda Guerra Mundial. De facto, uns vinte e nove países, na Europa e nas Américas, promulgaram leis de clara inspiração eugenista na primeira metade do século XX, incluindo os EUA, que foi pioneiro, com a primeira lei de esterilização obrigatória de certas categorias de pessoas a ser promulgada no mundo, promulgada em 1907 pelo estado norte-americano de Indiana, e o Brasil, sendo as políticas de eugenia negativa quase sempre as primeiras, e muitas vezes as únicas, medidas eugenistas a serem promulgadas e implementadas numa escala significativa.  
A literatura médica e antropológica alemã, com as suas recomendações de eugenia negativa nacional, já apontava, bem antes de 1933, para certas categorias sociais e étnicas, como merecendo eliminação em massa de uma maneira ou de outra, pelo menos pela esterilização e a eutanásia coercivas, senão pela aniquilação em massa
. Eliminação essa, segundo muitos de esses autores, não só desejável, mas imperativa, e mesmo extremamente urgente (aliás o tom de urgência permeia todo o discurso do eugenismo clássico). Supostamente, era necessario salvar a nação, a “raça”, a civilização, ameaçadas, segundo o seu ponto de vista, pela “degeneração” disgénica, a deterioração do património genético, deterioração essa supostamente devida em grande parte (sem falar da imigração) à protecção social dos mais fracos, que ajudava  sobreviver os que teriam sido eliminados impiedosamente pela selecção natural, além da obsessão com o suposto fardo económico e fiscal crescente e intolerável dos elementos “não-produtivos” e “parasitas” do país (uma categoria sempre ao dispor dos eliminacionistas
 estatais ou outros). Essa literatura e propaganda, já abundante em tempos de paz
, foi intensificada com o derrube da democracia, e a consolidação dum regime expansionista: muitas das suas propostas foram implementadas, aproveitando as oportunidades que os tempos de guerra propiciam para este tipo de intervenções. 
Um ponto importante de interesse especial neste texto, como já indicámos, foi precisamente a prática sistemática de experimentação biomédica para variados fins de guerra, durante a guerra, sobre sujeitos humanos, à força, sem anestesia, sem tratamentos, sem quaisquer restrições ou inibições éticas, legais ou religiosas, sem a mais elementar piedade, tanto na Alemanha como no Japão (neste caso, essencialmente nos territórios conquistados pelo Japão ou adjacentes). No caso do Japão, foi especialmente orientada para a descoberta de novos ou melhores agentes de guerra biológica. Os resultados desses experimentos biomédicos extremos, em que a matéria prima humana, como cobaias humanas no sentido mais radical, foi sujeita a tudo o que ocorria aos experimentadores, foram herdados pelos Aliados, de facto, substancialmente pelos EUA. No entanto, foi precisamente nos EUA onde a discussão da moralidade da utilização dos resultados desses experimentos (e também, com menor intensidade, a questão do seu valor cognitivo), e da sua incorporação no património científico, tem sido mais acesa nas últimas décadas. Nesta discussão, a ética da experimentação biomédica em geral, especialmente tendo em conta práticas análogas, menos radicais e em menor escala, em várias democracias ocidentais, da Europa e da América, antes e depois da derrota do Nazismo europeu e do Japão militarista (práticas que vamos referir mais adiante neste texto), tem sido reavaliada. 
Reagindo em parte a esses acontecimentos, surgiu uma nova ênfase no “consentimento informado” no tratamento dos pacientes e nos ensaios clínicos na medicina ocidental. A exigência do “consentimento informado” nestes contextos, surge senão como necessidade absoluta, pelo menos como presunção superior, cuja ausência comprovada tem sempre que ser justificada cuidadosamente de caso a caso, ou pelo menos em relação a certos tipos de casos. Sem dúvida que a especificação dos seus critérios, dos axiomata media para a aplicação do princípio em situações de variados tipos, nos experimentos biomédicos ou ensaios clínicos, na era da high-tech medicine, e da grande expansão da procura de cuidados médicos cada vez mais sofisticados nas últimas décadas, está longe de ser resolvida satisfatoriamente, não obstante ser objecto de um sem fim de estudos de bioética, ética da medicina, filosofia da medicina, etc. A emergência do tema da “confiança” (trust) na sociologia das últimas década como um dos principais temas na análise da contemporaneidade, deve-se certamente ao declínio generalizado da deferência, do respeito tácito, de tudo o que pode ser chamado de “paternalismo”, das solidariedades de classe nas sociedes contemporâneas, com o questionamento a priori de qualquer tipo de autoridade, inclusive a autoridade das profissões liberais (sendo a medicina o caso paradigmático de autoridade no universo das profissões liberais), ou, por outras palavras, da “responsabilidade fiduciária”
 dos profissionais liberais, e mais abrangentemente o declínio da expectativa tácita de se poder contar nas interacções sociais com qualquer tipo de regra geral supostamente consensual e vinculativa, talvez uma das maiores transformações do regime das “instituições ceremoniais” (o mecanismo essencial da ordem sociaol segundo o formulador do conceito, H. Spencer) registadas na história. 
Mas é o défice global de confiança na ciência, tecnologia e medicina, pelo menos assim o entendem muitos cientistas (paradoxalmente, pois a influência da ciência na vida prática e nas orientações cognitivas dominantes nunca foi tão abrangente, o que não quer dizer que a cultura científica das nações ocidentais seja hoje mais profunda do que umas décadas atrás, e que a ciência ainda não tenha atingido a plenitude e o monopólio do pouvoir spirituel de que falava Auguste Comte como o direito da ciência na nova era), de que se queixam constantemente os governos e as academias de ciências, que já encomendaram muitos relatórios oficiais ou oficiosos sobre o assunto, que está em causa acima de tudo 
. No caso da medicina, a desconfiança dos leigos não surge, em geral, em relação aos médicos que tratam pacientes, especialmente os de clínica geral (em que o nível de confiança permanece muito alto, com percentagens acima de 80% ou bem mais, as maiores ainda em relação a qualquer categoria social ou profissional do nosso tempo). Diz respeito, sim, ao sistema médico, ou melhor, o sistema médico-industrial-comercial, com a sua degradação burocrática e/ou mercantil
, à deshumanização que pode decorrer dessa degradação, além dos receios mais difusos com respeito à inovação biomédica, “reprogenética”, farmacológica (talvez especialmente a psicofarmacológica) e eventualmente neurotecnológica.  
A chamada “Whig interpretation of history”, do progresso lento mas inevitável, mas especialmente a crença que a história consiste na luta permanente entre a reacção e as luzes, a desrazão e a razão, o obscurantismo religioso e a ciência, uma espécie de maniqueísmo epistémico, como chave da história das ciências e das técnicas, perdeu credibilidade já há bastante tempo. No caso da história da medicina, ou da biomedicina, há ainda quem acredite piamente e ensine este tipo de visão: no entanto, o conhecimento destes factos, sem falar de muitos outros, com uma densidade histórica que não permite que sejam simplesmente arrumados como meros episódios locais aberrantes, ou notas de rodapé históricas, seria suficiente para a rejeitar como extremamente simplista, pelo menos
.
 Biomedicina e “guerra científica”
No caso do Japão, a guerra biológica (germ warfare) praticada pelo país ao longo de treze anos (1932-45, mas especialmente entre 1936 e 1945), principalmente na Manchúria, na Coreia e na China, mas também em menor escala nas àreas fronteiriças com a União Soviética, e episodicamente em vários locais no Pacífico entre 1943 e 1945, tem sido objecto de vários estudos, artigos e livros, o mais recente sendo a obra de Daniel Barenblatt que serviu de ponto de partida para estas reflexões
. 
Não obstante os estudos referidos, curiosamente, a primeira guerra biológica moderna, a conduzida pelo Japão, a primeira guerra biológica “planeada cientificamente”, como diz o autor, ou pelo menos planeada por cientistas, acompanhada pela guerra química, e não só concebida e preparada como praticada através de mais de uma década, não marcou até hoje a consciência histórica comum, como se poderia esperar (por comodidade, vamos referir a “guerra biológica” como GB). Os treze anos destas práticas, e o envolvimento de tantos médicos e biólogos, a fina flor da comunidade científica japonesa destas áreas, neste empreendimento de grande escala, representaram uma institucionalização do que se poderia chamar a biomedicina tanatocrática industrializada, de base experimental, supostamente científica, para aplicação imediata no campo, na guerra em curso, ano atrás de ano (foram treze anos no fim), um fenómeno inédito na época, talvez pela primeira vez na história. O objectivo primário deste tipo de biomedicina não era salvar vidas, embora também se pudessem descobrir vacinas para evitar perdas no exército de ocupação e invasão da China, como resultado da GB, mas matar mais, mais eficazmente, mais rapidamente. Estes acontecimentos são relevantes para uma história global do experimentalismo supostamente científico, e da “science-based medicine”, embora pouco estudados neste quadro de referências.
No entanto, dado o seu carácter inédito, a escala da mortandade engendrada e o sofrimento indescritível infligido aos numerosíssimos “sujeitos experimentais” cativos, das patogenias e vivisecções praticadas sistematicamente por médicos pesquisadores, epidemiologistas, virologistas, patologistas, etc., deveria ter maior relevo na imagem média da modernidade. O carácter inédito deste emprendimento consistiu na aplicação sistemática de conhecimentos e técnicas laboratoriais sofisticadas das ciências biomédicas -em que o Japão já estava ao nível dos países ocidentais mais avançados, como noutros domínios da ciência, das ciências mais duras, como a física atómica, tendo os seus cientistas recebido vários Prémios Nobel- na exterminação selectiva e estratégica do inimigo, no fomento de epizootias e na contaminação das culturas agrícolas, para aumentar a miséria e a fome das populações civis, na sua guerra total contra o inimigo. Esta “guerra científica”
 foi sustentada não só numa àrea geográfica vasta, mas também por um período de tempo até hoje nunca superado por qualquer dos outros países que praticaram a guerra biológica. No mínimo, umas 580.000 pessoas morreram nas epidemias antropogénicas na China, segundo estimativas recentes: praticamente o mesmo número que o das vítimas dos bombardeamentos aliados na Alemanha na Segunda Guerra Mundial, umas 600.000, contra a perda de umas dezenas de milhares de pessoal das tripulações dos aviões de guerra (mais de 55.000 só das tripulações dos bombardeiros da Royal Air Force, das quais 40% pereceram, sem falar das perdas da Força Aérea Americana), com um custo económico muitíssimo mais elevado (exigindo a produção de dezenas de milhares de aviões e uma imensa quantidade de bombas, sem falar de outros custos inerentes). E se os Aliados bombardearam as cidades alemãs com explosivos e bombas incendiárias, o Japão bombardeou as cidades chinesas não só com explosivos normais, mas também, pelo menos no caso de umas onze delas, com armas biológicas. 
No caso da guerra biológica conduzida pelo Japão contra a China já não se tratava da empiria grosseira da prática de contaminação de cobertores para infectar os indígenas “selvagens” com doenças a que não tinham imunidade (mas os europeus tinham), a que se dedicaram os colonizadores europeus nas Américas, em especial na América do Norte, a partir dos séculos XVI-XVII, promovendo o “imperialismo biológico”, como lhe chamou o historiador A. W. Crosby, que eliminou uma grande parte dos concorrentes à ocupação plena dos territórios que emergiram como “neo-Europas” (expressão do mesmo autor), e em especial a maior potência de toda a história. No caso japonês, a preparação dos agentes patogénicos, a cultura de bactérias e vírus cada vez mais letais, como de toxinas, a determinação dos melhores vectores animais (as baratas contaminadas foram um veículo de GB muito estimado), ensaiada ou testada em cativos civis (só uma minoria eram prisoneiros de guerra) nos seus laboratórios especializados ou mesmo no campo, pelos destacamentos médicos especializados do Exército que praticavam vivisecções nos camponeses chineses nas áreas contaminadas para conseguir um feedback rápido sobre o impacto das epidemias geradas pela sua guerra biológica, num vasta leque de experimentos de todas as espécies sobre seres humanos indefesos e coagidos sem precedentes na história, foi realizada por académicos, pesquisadores e professores de Faculdades e Institutos de Medicina e de Biologia, civis e militares, no total milhares de médicos, cirurgiões e cientistas japoneses nas àreas de microbiologia, hematologia, patologia, infecciologia, genética, etc., com os seus técnicos auxiliares e enfermeiros, uma espécie de “corpo expedicionário” tanatocrático, trabalhando intensamente numa dezena de centros nos três países referidos, complexos de prisões-laboratórios-hospitais-fábricas (quatro tipos de organizações integradas num só sistema polivalente), propagando epidemias e epizootias numa àrea geográfica (centenas de milhares de quilómetros quadrados) de dimensões ainda não ultrapassadas em qualquer episódio de guerra biológica. Os próprios centros funcionavam como fábricas de morte intra muros como fora, porque nenhum dos milhares de “sujeitos experimentais” humanos involuntários saiu vivo destes estabelecimentos secretos de segurança máxima, onde os crematórios funcionavam dia e noite, 24/7 (o throughput desses estabelecimentos era maximizado, seguindo as melhores regras da racionalidade económica, mas como poucas vezes se procedeu tão irrestritamente). As comparações desta guerra biológica com os precedentes do imperialismo biológico nas Américas delineado por Crosby parecem-me toscas: há um salto qualitativo de primeira ordem, sem falar das novas ordens de grandeza do impacto.
 
Foi a primeira guerra biológica (biotecnológica) moderna sustentada, de democídio e biocídio, baseada na “pesquisa e desenvolvimento” (P&D) incessante de estirpes cada vez mais letais de patogénios através de da infecção deliberada de sujeitos experimentais e de vivisecções sem fim (e predominantemente sem anestesia) sobre seres humanos vivos, tanto no laboratório como no campo (com os “sujeitos” atados a postes), aumentando progressivamente as taxas de letalidade das doenças epidémicas propagadas, à luz dos dados obtidos in vivo ou post mortem nos cadáveres (uma espécie de engenharia  biológica incremental de letalidade). Programas de GB já existiam em vários países, apesar da proibição tanto da guerra biológica como da guerra química na Convenção de Genebra de 1925 assinada pelos participantes. De facto, todos os beligerentes principais da Segunda Guerra Mundial iniciaram ou re-iniciaram os seus programas de preparação tanto de GB como de guerra química, por razões defensivas, pelo menos, sendo que a URSS já estava empenhada na preparação da GB a partir de 1928, onze anos antes da deflagração da Segunda Guerra Mundial, embora em pequena escala. Durante o  período temporal da GB japonesa os únicos outros episódios de GB ocorreram, duma forma muito mais limitada, na luta desesperada da União Soviética contra os Nazis, na Batalha de Estalinegrado em 1942, talvez a jogada decisiva da Segunda Guerra Mundial, com a excepção da batalha de Kursk, e na campanha do Sul da Rússia posteriormente (mas enfim, episódios bem restritos no espaço e no tempo), e os experimentos sistemáticos sobre civis inocentes e indefesos, com a excepção do caso japonês, foram principalmente realizados na Alemanha Nazi durante os anos 1942-45 nos campos de exterminação do Holocausto. Sem querer de maneira nenhuma equiparar os processos respectivos (o que seria manifestamente absurdo), faz parte do registo histórico que experimentos imorais, pela coacção ou engano com que foram praticados, e as consequências nocivas, e mesmo fatais, para os sujeitos dos experimentos, se realizaram também, numa escala muitissimo mais reduzida, apenas de poucos milhares de vítimas, em prisioneiros nos Estados Unidos (especialmente com Afro-Americanos nas prisões de vários estados do Sul do país, o caso mais famosos sendo o Estudo de Tuskegee no condado de Macon, no Alabama, entre 1932 e 1972 sobre 412 analfabetos
) e na URSS, e provavelmente noutros países também, sem falar da “àrea cinzenta” de experimentos sobre seres humanos na medicina ou na pesquisa biomédica ou psiquiátrica normal, em tempo de paz, violando normas éticas geralmente reconhecidas na sociedade civil, onde a matéria prima, o “material clínico”, se encontrava entre prisioneiros, pessoas confinadas em hospitais psiquiátricos, asilos para idosos, e orfanatos, ou mesmo em hospitais públicos banais, assunto de um livro pelo médico inglês de clínica geral M. H. Papworth Human guinea pigs – Experimentation on Man Londres 1967, que merecia ser actualizado ou complementado por uma outra obra comparável sobre a experimentação com humanos na era corrente da tecnomedicina, e não só no Reino Unido. Segundo este autor, pelo menos durante o período 1945-1966, experimentos desse tipo nunca se executaram em clínicas privadas no Reino Unido, mas em hospitais públicos, onde os pacientes, os que não podiam pagar pelos serviços médicos, eram denominados pelos clínicos investigadores como a “classe de hospital” (hospital class)
, passíveis de experimentação sem grande preocupação com o consentimento dos “sujeitos” (de facto, se não de jure, objectos, e não sujeitos), a “classe experimentável”, por assim dizer. Em geral, os membros dos estratos sócio-económicos superiores, a que a elite biomédica pertence, a da “classe experimentadora” ou dos experimentadores (como a podemos denominar por oposição à “hospital class”
), não têm sido objectos de experimentação no Ocidente, com a excepção da Alemanha Nazi, por razões de perseguição racial, nem se têm apresentado, em geral, como “voluntários” nesses experimentos, salvo nos casos dos auto-experimentos biomédicos de cientistas, que outrora não foram assim tão raros
. Também segundo este autor, no período 1945-1966, a grande maioria dos artigos publicados nas revistas médicas britânicas relatando pesquisas clínicas (quase sempre em  hospitais públicos), não referia a questão do consentimento informado dos pacientes.  Desde então, o clima moral difuso e o enquadramento legal específico das práticas médicas mudaram consideravelmente nos países ocidentais, com maior explicitação e codificação das boas normas deontológicas, embora os experimentos clínicos duvidosos, sem o consentimento informado, voluntário, dos pacientes, ou pelo menos dos familiares ou guardiães (no caso de incapazes), requisito essencial segundo a lei, não tenham desaparecido no Ocidente, pelo menos por razões humanitárias. 
Na história da medicina dos últimos cento e cinquenta anos, qualquer vulnerabilidade humana específica, de género/sexo, idade, etnia
, condição económica (os sem abrigo, ou os indigentes, por exemplo) ou social (como prisioneiros, estrangeiros, especialmente de grupos-pária, refugiados, “apátridas”
, analfabetos, pessoas sem documentos, os sem-abrigo), de debilidade física ou mental (assim determinada pelos critérios vigentes), de enquadramento em qualquer “instituição total”
 (hospitais, asilos, orfanatos, prisões, reformatórios, escolas, quartéis, estabelecimentos de trabalhos forçados, etc. 
), de vítimas de acidentes, etc., tem funcionado como uma “janela de oportunidade” para alguns experimentos biomédicos sobre humanos, tanto em em regimes democráticos como em regimes autoritários, tanto em países ocidentais como em outros menos sujeitos ao controlo da opinião pública. Vulnerabilidade, portanto experimentabilidade (biomédica), podia dizer-se, senão como lei sociológica, pelo menos como generalização empírica do período histórico em questão, resumindo uma das vertentes mais tenebrosas da história da medicina dos últimos cento e cinquenta anos, coincidindo mais ou menos com a época “científica”, “positiva”, “racional” da sua história
, embora para alguns estudiosos o período da medicina científica no sentido estrito (de facto matando muito menos e salvando muitos mais) data duma época bem mais recente, talvez só os últimos cinquenta anos, ou mesmo só as duas ou três últimas décadas, no máximo desde 1865 com Lister e a cirurgia antiséptica
. E o caso japonês levou estas tendências até ao fim. 
Mas como foi possível conceber, elaborar e sustentar por treze ou quatorze anos este programa inovador (na altura desconhecia-se qualquer paradigma de guerra biológica científica, acompanhando a guerra convencional) e de realização ou tentativas de realização de “democídios” (Robert Rummel)
, de chacinas de populações pelos Estados, ou por agentes elaborados por um complexo científico-médico-técnico especializado ao serviço das Forças Armadas? As condições objectivas, necessárias mas não suficientes, decorriam obviamente da existência de uma biomedicina avançada no país, com numerosos laboratórios de microbiologia e ciências afins, hospitais muito bem apetrechados, sofisticados, e universidades com departamentos de “categoria mundial” (world class) formando sucessivas gerações de cientistas, com uma ampla força de trabalho de profissionais de saúde, por um lado, e um país onde as forças nacionalistas, racistas e militaristas começaram a ganhar o domínio do Estado contra as correntes liberais, democráticas e de esquerda (socialistas, comunistas, anarquistas) a partir dos fins dos anos 20 do século passado, e a impor o seu projecto bélico e expansionista, por outro lado
. Assim, essas forças conduziram o país a um “processo descivilizatório”
, em que as leis da guerra, ou os obstáculos de consciência e de instituições, da cultura cristã ou do humanismo progressista, à barbárie se afroxam e praticamente desaparecem. Nos casos em questão podemos falar, menos eufemisticamente, de brutalização (como outros na mesma época, na Europa), e ao mesmo tempo de cientificação da guerra (se bem que limitada pelos recursos do Império). Claro que, em certas fases, como a notória chacina de Nanquim
, fosse pura e simples brutalização, que só terminou abruptamente com a hiperviolência das bombas atómicas, de que o Japão foi o primeiro, e até hoje o único país, a ser vítima, e a rendição incondicional do país (fora o compromisso de respeitar o Imperador e preservar a instituição imperial)
. Ora nem os políticos belicistas, nem os militares empenhados na maximização da potência bélica ofensiva do país, exigiram, solicitaram, ou talvez sequer imaginaram, um programa de GB como complemento necessário se não decisivo do seu armamentarium (ou leque de “weapons systems”) convencional, já bastante avançado, antes da proposta, da “oferta”, dos cientistas. 
De facto, a iniciativa, a primeira proposta, do programa de GB do Japão partiu de um cientista activo na pesquisa, não de um político ou de um militar ou de um ideólogo nacionalista. A inicativa partiu de um médico-pesquisador, Shiro Ishii, um especialista de hematologia distinto, fundador de um departamento de imunologia, inventor de um filtro de água famoso, epónimo, para dispensar a a utilização de clorina, para uso das tropas de campo. Levou alguns anos a convencer os políticos governantes (num regime ainda semi-parlamentar) e os oficiais militares superiores, mas finalmente conseguiu, com o apoio de um médico militar, partidário e pesquisador da guerra química desde 1918 (entre outros), e a partir de 1932 o programa de GB foi implementado, como arma barata em termos financeiros (mobilizando no entanto recursos humanos preciosos), ou pelo menos altamente cost-effective (como aliás a guerra biológica e o bioterrorismo continuam a ser encarados hoje pelos que se dedicam a essas actividades) complementando o esforço de guerra convencional até à rendição incondicional do Japão em Agosto de 1945, na sequela das duas bombas atómicas lançadas sobre as cidades japonesas de Hiroxima e Nagasaki, as primeira provas duma outra e ainda mais nóvel modalidade de guerra não-convencional (o programa nuclear de finalidade militar do Japão –também pensaram nisso, por interesse dos cientistas mais do que de por iniciativa dos militares- foi modesto).

Trata-se de mais um caso onde um importante programa de guerra científica no século XX se deveu essencialmente à iniciativa e persuasão de cientistas (químicos, físicos, biólogos), e não, em primeira instância, a políticos e militares malévolos e imaginativos, pois foram muitas vezes renitentes às “ofertas” dos cientistas (por inércia, conservadorismo, falta de imaginação, horizontes temporais muito limitados como as da Blitzkrieg, triunfalismo, optimismo cego,  falta de preparação científica para perceber as potencialidades bélicas de descobertas científicas ou inventos em causa, ou algum cepticismo profissional no caso dos militares em relação a armas supostamente decisivas, especialmente do ponto de vista estratégico). 
Normalmente, a guerra cientificada seria atribuida a factores exógenos, a solicitações ou mesmo imposições, de fora da comunidade científica, dos militares, ou pelo menos dos políticos, ditadores ou não, mas nem sempre foi assim no século XX. Outros exemplos notáveis, bastante claros, de iniciativa ou “oferta” por cientistas em primeira instância de novas modalidades tecnocientíficas de guerra aos políticos e militares, que foram bem sucedidas, podem ser listados brevemente: 
● a iniciativa de Fritz Haber, químico notabilíssimo (considerado ainda hoje uma das figuras mais controversas da história da química), cuja invenção da amónia sintética
 tornou possível à Alemanha prosseguir a guerra depois do embargo aliado das importações da amónia, indispensável para a agricultura, em primeira instância na Europa, e depois através do mundo, manter ou aumentar os seus níveis de produção de alimentos, sendo igualmente indispensável para a manufactura de explosivos, duplamente essenciais para a guerra, portanto, em propor um novel programa de guerra química e convencer o Alto Comando da Alemanha a introduzir esta nova modalidade de guerra (proíbida de antemão por convenções internacionais assinadas pelas Grandes Potências bem antes da guerra), com o lançamento de gases venenosos em grande escala nos campos de batalha de Flandres a partir dos últimos meses de 1915
 (programa científico-miltar em que participaram activamente nada menos que cinco futuros Prémios Nobel alemães, na altura jovens químicos no princípio da carreira de pesquisadores, com a excepção de Haber, que já tinha um currículo científico-tecnológico de primeira  categoria, e cujo Prémio Nobel lhe foi atribuído em 1918 na base dos seus trabalhos antes de 1914
); 
● a iniciativa de físicos como Leo Szilard em procurar convencer o Presidente Roosevelt, tendo o máximo expoente da comunidade científica, Einstein, como intermediário, em 1940, da necessidade imperativa da construção de armas atómicas pelos Estados Unidos
 (os físicos em questão tinham, é verdade, razões fortíssimas, e acreditavam sinceramente e profundamente que a Alemanha Nazi representava o mal absoluto, embora estivessem enganados na questão de facto principal, com respeito ao programa nuclear de fins bélicos da Alemanha Nazi, que nunca esteve próximo do sucesso, e que nunca recebeu apoio financeiro minimamente comparável ao do projecto americano
); 
● a iniciativa de Edward Teller nos anos 50 do século passado em abordar as autoridades americanas para as convencer do imperativo e da urgência da  construção da chamada “Super”, a “super-bomba”, termonuclear (a bomba de hidrogénio), contra o consenso dos físicos que tinham sido os seus colaboradores no Projecto Manhattan, mas com a colaboração do matemático genial J. von Neumann e de outro matemático notável, S. Ulam ; 
● a iniciativa de um cientista, biólogo molecular, vice-presidente da Academia das Ciências da URSS, Yury Ovchnnikov, em abordar o líder do Partido, Brezhnev, em 1973, para o convencer da necessidade de um gigantesco programa de I&D para a preparação da guerra biológica com os recursos da nova genética que tina sido afastada por razões ideológicas. 
O ponto a frisar aqui é que nestes casos, como em vários outros, foi a oferta espontânea e até entusiástica e teimosa dos cientistas aos políticos e militares (Haber, Szilard
, Teller, Ovchnnikov, Ishi, entre outros), e não as exigências ou solicitações de políticos ou militares belicistas ou desesperados aos cientistas, que conduziram em primeira instância ao processo do desenvolvimento de novos armamentos científicos. Durante a Guerra Fria, com a rotinização das invenções científico-militares
 da época, a história complicou-se, mas mesmo assim, como os casos de Teller ou de Ovchnnikov demonstram, as iniciativas dos cientistas continuaram a ser muito importantes na escalation da potência bélica dos adversários. Poucos, muito poucos, cientistas seguiram o exemplo de Leo Szilard ou Andrei Sakharov em propor a desistência das grandes armas científicas, Szilard porque quando se verificou em 1944 que os Nazis seriam incapazes de desenvolver a arma atómica, não se justificava continuar com o Projecto Manhattan
, Sakharov porque se deu conta que o equilíbrio de terror nuclear, a destruição mútua garantida bem conhecida pela sua sigla em inglês, MAD (Mutual Assured Destruction), já não fazia sentido.
Como o último exemplo é de longe o menos conhecido dos três, vale a pena acrescentar alguns dados sobre o caso. Leonid Brezhnev rendeu-se aos poderes de persuasão do cientista, e a conversão à causa do GB do Secretário Geral do Partido que governava a URSS resultou na promulgação de um decreto em 1973 inaugurando o maior programa (em termos de recursos económicos, científicos e industriais) de preparação da GB defensiva e ofensiva em toda a história, que esteve em curso de 1973 a 1991 (sim, até depois da perestroika, como se poderia esperar de um programa tão fortemene implantado, secreto, e em partes, mesmo ultra-secreto
). A sua implementação, que demonstra que a “era de Brezhnev” não merece completamente o libelo de “era da estagnação” (excepto em termos políticos, ali cruciais para a implosão do sistema), tornou a União Soviética numa super-potência neste domínio, como no das armas atómicas, mísseis balísticos intercontinentais, satélites espaciais, e da guerra química: de facto, foi provavelmente a primeira e única superpotência de GB da época, circunstância ao que parece desconhecida da CIA na altura (os patogénios seriam instalados em mísseis intercontinentais devidamente adaptados, como os SS-18, apontados para as grandes cidades da Europa Ocidental e norte-americanas, cuja disposição, senão estes conteúdos, era perfeitamente conhecida pelos EUA pelas informações obtidas pelos satélites de espionagem). Este programa ultrapassava, de longe, os programas soviéticos de GB anteriores, devido à utilização –e utilização em grande escala- da genética molecular, num país onde a genética clássica (de Mendel-Morgan, como se chamva na URSS) tinha sido eliminada da pesquisa e do ensino, e muitos geneticistas (e outros biólogos, como o notabilíssimo Nikolai Vavilov) torturados e liquidados, fisicamente ou profissionalmente, há décadas, devido a Lysenko e Estaline (Lamarckianos desastrosos e malignos
), mas também posteriormente a Khruschov, cujo papel nos desastres da agricultura soviética nesta conjuntura, com todas as sua consequências para o futuro da União Soviética, foi significativo; a nova genética molecular entrou finalmente no país em grande escala duma maneira rapidíssima, embora secreta, fora das universidades, industrializada para fins militares, embora alguns resultados das pesquisas realizadas no âmbito do vasto programa de preparação da GB, se publicados na altura, teriam colocado o país na primeira linha mundial de investigação em algumas àreas de grande interesse científico como a neurobiologia (quanto à aplicação nos campos de batalha, possivelmente ocorreu durante a guerra do Afganistão em alguns locais). Teve o seu próprio Chernobil, num incidente em Sverdlosk em 1979, de que não houve notícia no Ocidente na altura, apesar de toda a vigilância espacial americana. 
Um participante de alto nível neste grande empreendimento tecnocientífico soviético, o chamado “Biopreparat” (o conjunto ou rede de cidades, fábricas e centros de manufactura e pesquisa de agentes biológicos letais, ou pelo menos patogénicos, em quarenta locais na Rússia e no Cazaquestão), Ken Alibek, explica assim as razões do grande impulsionador científico do programa de GB na URSS: “ [o geneticista Y. Ovchinnikov] decidiu resolver a crise na biologia russa apelando aos interesses pessoais dos chefes da nossa economia militarizada” (Bio-hazard, Londres, 1999, p. 41). Do ponto de vista da sociologia da ciência, pelo menos como praticada no Ocidente, trata-se de uma observação extraordináriamente iluminante: a preparação da guerra cientificada, autorizada pelos políticos, foi concebida pelos cientistas neste caso como instrumento para a defesa ou o avanço da ciência (consciencializando, por assim dizer, a “astúcia da razão”). Ou senão da ciência em geral, pelo menos de ciências ameaçadas pela ideologia do regime, como a genética molecular e outros ramos da genética: a guerra, ou a preparação para a guerra, não só como continuação da política por outros meios, mas como uma magnífica oportunidade de fazer ciência, com o desbloqueamento dos obstáculos ideológicos que tinham prevalecido até então. Neste projecto, portanto, se a guerra, ou pelo menos a prepração da guerra, utilizava a ciência como instrumento de belicidade, também, muito conscientemente, a guerra ou a preparação para a guerra era encarada como instrumento de fomento para a ciência (com a utilização de modos de pesquisa que tinham sido desvalorizados pelo regime por razões ideológicas da época estalinista). 
É curioso notar que a sociologia da ciência pouco se tem interessado numa perspectiva analítica por estas matérias da guerra científica, ou do fomento da ciência pela guerra, ou a preparação da guerra ofensiva e defensiva, como do tópico dos experimentos científicos inhumanos ou eticamente contestáveis
, e as excepções são raramente citadas nessa literatura, ou na sociologia em geral. Aliás, numa época em que muitos cientistas declaram que estamos engajados em experimentos planetários sem precedentes (e não planeados), devido ao impacto cumulativo antropogénico e tecnocientífico sobre a Terra, especialmente nos últimos cinquenta ou sessenta anos, deveriamos esperar uma maior reflexão sociológica (ou politológica) sobre a questão da natureza, escopo e implicações do experimentalismo científico e tecnológico e das práticas supostamente “experimentais” legitimadas em nome da ciência em geral, quase nula de facto (a filosofia da experimentação um campo notavel de pesquisas e reflexões na última década, não levou ainda muito em conta as facetas ético-políticas e histórico-culturais da experimentação, como as da “science-based medicine”)
.  
Voltando à questão das origens do programa japonês de GB e da sua efectivação, não há dúvida que Ishii, um líder carismático, demónico, foi decisivo na instigação do programa de GB, pela sua indefatigável persuasão de políticos e militares. No entanto, é óbvio que, por si só,  ou mesmo com a cooperação de uns poucos colegas, não poderia ter dinamizado o vasto programa que concebeu, com a instalação não só de um grande centro de GB (a famigerada “Unidade 731”, da qual nenhum dos “objectos” experimentais jamais saíu vivo), mas também de uma dúzia de sucursais (laboratórios-fábricas epidemiológicos) na Manchúria e na China em particular, em pleno funcionamento durante treze anos, sem a participação de centenas senão milhares de médicos e pesquisadores dos centros de excelência de biomedicina do país e das melhores universidades. Sem dúvida, uma parte das pesquisas tinha a ver com a protecção das tropas, a prevenção e tratamento de doenças e epidemias a que o exército japonês estaria sujeito, nas circunstâncias da guerra convencional (tratava-se de uma situação assimétrica: não se esperava que o inimigo tivesse os meios para desencadear uma contra-ofensiva de bio-guerra, nem mesmo nos anos a seguir), tarefas normais da medicina militar em toda a parte; ao que consta, produziram mesmo dezóito vacinas novas. A dualidade intrínseca funcional de todas as pesquisas biotecnológicas e biomédicas, com proveito para fins preventivos e terapêuticos normais, como para fins mortíferos, de WMDs (weapons of mass destruction), sempre aliviou a consciência dos cientistas, médicos, etc., trabalhando em laboratórios inseridos directa ou indirectamente nos esquemas de preparação da GB dos seus países (embora as próprias satisfações intrínsecas da pesquisa científica sejam normalmente suficientes). No entanto, o dia à dia nesses centros de tanatocracia teria desenganado rapidamente qualquer profissional de saúde com respeito à missão principal do trabalho, a preparação de micróbios, vírus e toxinas cada vez mais letais, tendo em conta os resultados das infecções deliberadas e da utilização de órgãos dos sujeitos experimentais viviseccionados, a invenção de uma grande variedade de métodos de disseminação dos agentes de doenças contagiosas, como bombas especiais de porcelana para a disseminação máxima dos microorganismos potencialmente letais em baratas e penas de galinhas, a contaminação de poços de água, rios e reservatórios (o nome genérico, eufemístico, dos centros japoneses de GB na China e outros lugares era “Unidades de purificação de água”), para efeitos de mortandades, devastação, fome, e terror, sendo o alvo principal populações civis, indefesas e miseráveis. Entre as doenças epidémicas – bacteriais, virais, de toxinas- propagadas a partir dos laboratórios da famigerada Unidade 731 e as suas congéneres em várias cidades chinesas e em Singapura, contavam-se a peste bubónica (e a variante da peste pneumónica), o tifo e o paratifo, a sífilis, a cólera, a difteria, a talaremia, a disenteria, a febre amarela, a meningite bacterial, a meningite viral, a pneumonia viral, a varíola, a doença de hantavírus, o carbúnculo (anthrax), etc., alguns dos quais continuam a ser favoritos laboratoriais na preparação da guerra biológica hoje 
. 
Mas o mais difícil é explicar ou compreender como uma grande elite biomédica nacional pôde participar por tantos anos nesta “Guerra Santa” (como lhe chamavam os fautores japoneses da GB), convertendo-se, como disse, numa espécie de corpo expedicionário tanatocrático, praticando regularmente nos seus centros de trabalho “experimentos” sobre e vivisecções sem anestesia em seres humanos vivos, na sua esmagadora maioria civis (homens, mulheres, mesmo grávidas, crianças, bébés), “sacrificados”, segundo a expressão dos guerreiros biológicos
 (um exemplo prático do “utilitarismo sacrificial” referido por J.-P. Dupuy, embora os fautores provavelmente não subscreveriam formalmente o utilitarismo ético como doutrina
), para a “investigação e desenvolvimento” de armas biológicas cada vez mais letais (ou mesmo simplesmente para ver o que davam, ou investigar a inanição, a dehidração,  as transfusões de sangue de animais para  humanos, etc., assuntos laterais na GB). Com os médicos nazis,  praticamente no mesmo período (a partir de 1933
, mas especialmente entre 1942 e 45), a elite biomédica japonesa escreveu as páginas mais terríveis de toda a história da profissão médica, da biomedicina laboratorial, do experimentalismo deshumano, da redução sistemática, nos interesses da I&D biológica, dos seres humanos a meras “cobaias e ratos de laboratório” (frase do autor), em que todas as barreiras morais foram eliminadas, da coisificação radical das pessoas até os Nazis os terem emulado. A descrição dos experimentos e vivisecções sem anestesia em seres humanos vivos, dentro e fora dos centros japoneses de GB, mostra que os filmes de terror de Hollywood, as ficções científicas de H. G. Wells, as distopias mais delirantes, as narrativas de sadismo da pulp fiction, o Inferno de Dante, os quadros de Bosch, ficaram todos aquém da realidade histórica. Várias fases da GB japonesa foram filmadas, para efeitos “científicos”, didácticos, de registo histórico, e de pedagogia da deshumanização: alguns destes filmes foram vistos no Japão durante a guerra por milhares de pessoas, pelo Alto Comando, outros oficiais, algum público universitário, o Imperador Hirohito, e outros membros da família imperial. O próprio Doutor Ishii,  com estes filmes, e pela organização de visitas de rapazes e jovens destinados a carreiras biomédicas aos seus centros de GB, onde se esperava que adquirissem a necessária dessensibilização à morte ou melhor ao assassínio biomédico, além do sentido da importância militar daquela “guerra santa” (como lhe chamavam), procurou renovar constantemente os quadros do seu corpo expedicionário tanatocrático. De uma maneira ou outra, quase todos os microbiólogos japoneses da época participaram na experimentação com seres humanos indefesos, na GB e na guerra química: os directores de laboratórios e os professores universitários da época, nas melhores universidades do país (especialmente a Universidade Imperial de Quioto e na Universidade Imperial de Tóquio) encorajavam os seus melhores estudantes nas escolas de medicina dental e veterinária como nas Faculdades de Medicina em geral a participarem. Para os jovens assistentes ou técnicos de pesquisa, os salários foram também um incentivo significativo.
 E além dos que participaram amplos sectores do professoriado e da comunidade científica sabiam bem o que estava a acontecer, mesmo se no clima de repressão não tivessem a coragem na altura de denunciar os crimes, se é que os sentiram como crimes, ou como violações da deontologia médica.
 Poucos dos médicos/cirurgiões/biólogos criminosos da GB japonesa, verdadeiros serial killers, carniceiros e torturadores em série, foram julgados, ou sofreram penas de prisão. Os fautores da GB japonesa chegaram a um acordo com as autoridades americanas de ocupação, que cumpriram neste caso as ordens específicas das mais altas instâncias militares dos Estados Unidos, pelo qual receberam uma imunidade completa de julgamento por crimes de guerra pelos Aliados ocidentais em troca do seu capital de conhecimento epidemiológico de bio-guerra (os dossiers compreendiam slides de amostras de tecidos humanos, microfotografias, filmes, artigos secretos, arquivos, etc.).   A entrega deste capital de conhecimento mortífero aos EUA foi um dos exemplos de “transferências de dados” ou de “resultados”,  “transferências de tecnologia”, trasferências de cientistas e engenheiros do Projecto Paperclip
 e dos seus homólogos na URSS, no pós-guerra, dos vencidos para os vencedores, neste caso secreta, e em exclusivo (não está claro se a URSS também aproveitou alguns dos resultados, mas se assim o foi, certamente em escala bem menor que os americanos)
. É verdade que os cientistas japoneses procuraram disfarçar até depois do acordo as fontes de dados principais –os experimentos com seres humanos, inclusive com prisioneiros de guerra americanos  e de outros países aliados (quiseram saber, segundo relataram subsequentemente, como os corpos dos “Anglo-Saxónicos” reagiriam aos seus “tratamentos”), embora em pequenos números. No entanto, se os cientistas americanos envolvidos nas negociações com estes biomédicos perceberam que não se tratava de experimentos com “macacos” (apes) – o eufemismo dilecto dos cientistas da GB japonesa- resolveram fechar os olhos a estes crimes, dado o suposto valor do capital científico dos resultados, e ocultaram a verdade ao Tribunal Internacional que julgou os criminosos de guerra japoneses em sessões públicas em Tóquio. O próprio Ishii, autor moral, quando não directo, de graves, múltiplos e persistentes crimes de guerra e crimes contra a humanidade, durante doze anos, sofreu apenas uns tempos de prisão domiciliária, conservou o seu estatuto militar de tenente-general, e foi recebendo  visitas, tanto de membros da comunidade científica como da comunidade militar, até a sua morte pacífica na sua casa em 1959, com sessenta e sete anos. Curiosamente, embora equiparável na sua brutalidade pseudo-científica sistemática ao famigerado Doutor Mengele
, o seu nome não goza de uma fracção da infâmia notória do médico nazi, como as práticas que inspirou, a guerra biológica japonesa no seu conjunto, por vezes não se encontram listadas nos textos didácticos ocidentais sobre os crimes contra a humanidade praticados por médicos na Segunda Guerra Mundial, dentro e fora da Shoah. De facto, pelo menos umas dezenas dos participantes na I&D da GB de 1932-45, prosseguiram carreiras brilhantes no Japão democrático do pós-guerra, em Faculdades de Medicina, nas universidades, nos Institutos Nacionais de Saúde, e nos negócios, não-obstante os seus currículos de guerra; alguns deles chegaram mesmo a top executives de grandes empresas farmacológicas (da GB à Big Pharma não é assim tão longe). Afinal, a passagem da tanatocracia (a administração científica da morte e da letalidade biomédica neste caso) para a biocracia (a administração científica dos agentes biológicos e a gestão biomédica da vida humana em toda a sua extensão temporal e mesmo o desenho dos seres humanos antes da sua concepção), como vice versa, não é necessariamente muito difícil, nem cognitivamente. nem psicologicamente, nem eticamente! Dos participantes no “segredo dos segredos” (expressão dos chefes do programa de GB japonesa) só doze cientistas e médicos foram responsabilizados criminalmente, sendo julgados por um tribunal militar soviético especial na Sibéria, em Khabarovsk, em 1949 (a grande maioria dos seus colegas conseguiu fugir para o Japão, na debandada do exército japonês da região, o Exército de Kwangtung, depois de destruir os seus laboratórios de GB) e, curiosamente, receberam sentenças relativamente leves, e nem as cumpriram, porque foram libertados pela URSS antes do tempo. Alguns dos resultados dos experimentos, tão cruéis, com humanos cativos, nos complexos de prisões-hospitais-laboratórios de pesquisa e industriais, completados por crematórios em actividade incessante, da GB japonesa, foram publicados na literatura científica japonesa na época (as carreiras académicas têm que prosseguir, mesmo em tempo de guerra!) e no pós-guerra, alguns em Inglês. Têm sido citados mais recentemente na “peer-reviewed”  literatura científica internacional (tão prezada por Ministros e entidades financeiras de pesquisa), como provenientes de experimentos com “macacos” (experimentos esses inaceitáveis hoje também, pelo menos para alguns cientistas, sem falar de outros), um eufemismo delirante
. 
Algumas páginas do livro tratam da questão espinhosa da guerra biológica imputada aos americanos pela propaganda comunista internacional durante a Guerra da Coreia em 1951 e 1952. Segundo os arquivos russos, os experimentos com armas químicas e biológicas sobre seres humanos foram continuados na Coreia do Norte depois de 1945, e a prática dos métodos japoneses de disseminação de doenças epidémicas, previamente revelados no tribunal militar soviético de Khabarovsk (as actas foram publicadas em Inglês, e o livro das actas está disponível em bibliotecas ocidentais, mas o seu impacto foi quase nulo), teria permitido ao despotismo de Kim Il Sung infectar deliberadamente os seus prisioneiros para fornecer provas convincentes da sua acusação para alguns observadores científicos internacionais, já dispostos a acreditar na culpabilidade dos americanos, por razões ideológicas. Hoje, claro, estamos muito mais dispostos a acreditar na culpabilidade do regime despótico da Coreia do Norte, que certamente poderia ter cometido qualquer crime para imputá-lo ao inimigo e ganhar pontos no tribunal da opinião pública mundial. O autor deixa a questão em aberto, mas não menciona os arquivos russos.
Vivemos numa época em que se proclama incessantemente a obsolescência e até a nocividade do Código Hipocrático na era da tecnomedicina
, do conceito da “santidade da vida” (o filósofo Peter Singer, e outros da sua escola de pensamento do “utilitarismo de preferências” na bioética
), senão do próprio conceito de “dignidade” humana (que, apesar do seu universalismo, vai talvez sofrer o destino de outras categorias morais como a “honra”
), e de todo o legado humanista cristão ou laico na medicina (the death of humane medicine), em que as barreiras morais e religiosas (“preconceitos”, “atitudes irracionais”, “intuições morais obsoletas”, segundo vários cientistas) em relação a alguns projectos de biotecnologia e da engenharia genética/genómica/pós-genómica e biológica em geral, na chamada “era pós-genómica”, desaparecem pouco a pouco, sujeitas a ataques sem fim por muitos bioeticistas entusiasmados com os estupendos avanços recentes e os potenciais de descobertas nas próximos anos e dácadas nestas àreas (não se trata de fazer uma avaliação crítica aqui, positiva ou negativa, mas simplesmente de uma constatação da força dos ventos que sopram). Nestas circunstâncias, parece salutar tirar uma pausa para reflexão sobre estas matérias, à luz da experiência das numerosas vítimas da curiositas da biomedicina experimental sem consciência, dos experimentos humanos sem restrições, com o pretexto de uma finalidade superior, no caso japonês e outros, dos crimes decorridos na bio-guerra de treze anos, ainda hoje impunes
, e do potencial letal de outros programas de GB, e das aplicações das maravilhas biogenéticas,  biotecnológicas ou de biologia sintética, neste domínio. E devemos isso à memória das vítimas de uma elite biomédica que no seu afã de “investigação e desenvolvimento” na epidemiologia e ciências-técnicas afins, no seu “fanatismo da pesquisa”
 nas circunstâncias (que pode implicar um fanatismo da transgressão de todas as regras e máximas éticas
, na cultura local como na cultura universal, com respeito ao tratamento dos seres humanos, que para muitos leigos teria um estatuto “lexicográfico”
 de não poderem ser violadas em quaisquer circunstâncias, a pretexto de qualquer trade-off, legitimado, e talvez únicamente, e suficientemente, pelo interesse supremo do conhecimento científico, o summum bonum nesta hierarquia tácita de valores) renunciou ao seu juramento hipocrático, à tradição ética da “medicina experimental” de Claude Bernard. O princípio de moralidade médica de Bernard seria provavelmente considerado hoje como excessivo, senão absurdo, por muitos utilitaristas médicos 
 (embora a vivisecção sistemática dos animais, com ou sem anestesia, praticada e recomendada por ele, fosse indefensável hoje nos termos em que se continuou a praticar até há duas décadas mais ou menos, com a introdução, nos últimos anos, de um certo número de restrições legais em vários países ocidentais), e à simples humanidade, não só em casos isolados, mas sistematicamente, por mais de uma década (poucos, muito poucos, cientistas e médicos desertaram desta modalidade deshumana de guerra, ou recusaram participar, ou sequer sofreram pesadelos durante ou depois da guerra, que se saiba, salvo um ou outro caso 
 
). 
O espectro da guerra biológica, com as suas armas baratas, que poderão ser produzidas facilmente em quantidades industriais, mas no entanto entre os mais eficazes e apavorantes WMDs, está mais vivo do que nunca, devido às ameaças do terrorismo, nacional, internacional ou transnacional, inclusive de seitas religiosas locais ou de transnacionais do terror tipo Al-Quaeda, provocando um “estado de emergência” permanente para os EUA, e outros países (uma nova “longa guerra”, segundo algumas autoridades americanas, e outras, ampliando a definição de guerra, e especialmente de Guerra Mundial, desnecessariamente, e até falando de uma Quarta Guerra Mundia, considerando a Guerra Fria como uma Terceira Guerra Mundial, donde se poderia concluir que os EUA têm estado em guerra há sessente  e cinco anos, sem parar, e sem perspectivas de acabar nas próximas décadas: uma nova Guerra dos Cem Anos talvez...
). Os meios de ataque, de bio-guerra ofensiva, avançam muito mais rapidamente que os meios de defesa biomédicos: as pretensões altamente duvidosas do projecto da “Guerra das Estrêlas” de protecção contra as armas nucleares, questionadas pela grande maioria dos físicos nucleares, não cabem aqui, pois não há defesa possível comparável. Em certo sentido, somos todos “chineses” hoje: quer dizer, somos, potencialmente, como os chineses que foram o alvo predominante da guerra epidemiológica japonesa, objectos, se não indefesos, altamente vulneráveis, de guerras biológicas, pois os meios ofensivos de bio-terrorismo, da guerra biológica, podem muito bem ultrapassar os nossos meios de prevenção, defesa e tratamento, foi uma das conclusões do programa de GB da URSS, o mais vasto da história (note-se que os alvos da guerra biológica neste caso não eram só os humanos, mas também os animais e as plantas, como fontes de alimentos; no caso dos humanos, o objectivo não era só matar, mas também a doença, mesmo que não fatal, e a incapacidade física, temporária ou permanente, para reduzir os contingentes inimigos, desperdiçar recursos dos inimigos, e gerar o terror e a fome, como as epidemias e epizootias, o colapso societal em grandes centros urbanos, pelo menos). Conclusão corroborada pelos cientistas americanos competentes, que afirmam que enquanto se pode levar dezoito meses a desenvolver um agente biológico de guerra eficaz, desenvolver uma vacina satisfatória contra esse mesmo agente pode levar dez anos, de qualquer maneira bem mais tempo que a criação do agente patogénico. Encontramos aqui uma nova variante do tão apregoado cultural lag neste caso dentre do mundo tecnocientífico, ou talvez melhor um disritmo crucial para a segurança das populações
. 
Nos últimos anos, os avanços da engenharia genética abriram outro horizonte de ameaças de ataques bioterroristas, na medida em que os laboratórios microbiológicos e virológicos, as infraestrutura da biologia molecular, vão estar dentro de anos ou décadas ao alcance de milhões e milhões de pessoas, dado que os preços têem estado a a baixar, os inputs podem ser comprados on-line e as técnicas são acessíveis a muita gente com algum treino nas áreas pertinentes (e este pessoal está em crescimento rápido, tanto maisd com a rotinização das técnicas as habilitrações necessárias são cada vez mais reduzidas). A única solução sugerida pelos analistas recentes seria de avançar nestas pistas o mais rapidamente possível, e tornar tudo público, para que a própria comunidade de engenheiros biológicos domésticos por assim dizer (porque se poderão fazer estes trabalhos em casa, ou na garagem, e não só em laboratórios seguros comerciais, industriais ou universitários), nos seus milhões, partilhando todos os seus conhecimentos, esteja em alerta permanente, e reaja rapidamente a qualquer tentativa bioterrorista, intencional ou de bio-hackers
. Mais uma razão poderosa para a instituição da Open Source Biology,  dos “comuns” (commons) da biotecnologia. Os caminhos da rotinização da invenção, apregoada por Whitehead e Schumpeter, neste caso da manipulação de sistemas biológicos (com reverse engineering), ao alcance de números cada vez maiores de indivíduos, e não só de empresas, conduzem a resultados estranhos...nem Hobbes tinha pensado nesta modalidade de guerra potencial de todos contra todos... e em vez do panopticon clássico, da vigilância permanente e inescapável de todos por alguns, teriamos a vigilância permanente de todos em relação a todos...O cenário bioterrorista ou biobélico mais próximo, no entanto, permanece o que referimos préviamente.
“Só a ciência nos pode salvar”

Mesmo antes destes avanços recentes da biologia sintética, este desfasamento entre meios de ataque e meios de defesa na GB levou o eminente geneticista Joshua Lederberg (Prémio Nobel) a concluir que para a GB não há solução técnica. E o geneticista prossegue: só os factores morais e éticos poderão salvar-nos, enfim, podiamos dizer, só a paz duradoura no mundo. Opinião partilhada por outros cientistas, com respeito a esta problemática, como também com respeito a outras, cuja análise da questão implica a rejeição da tese frequentemente enunciada que “só a ciência nos pode salvar”
. Diga-se de passagem que é sempre curioso ver um cientista utilizar a linguagem para-teológica da “salvação”, que pressupõe a iminência da catástrofe global, por si só já uma nota escatológica. Nos últimos anos este tipo de considerações escatológicas sobre o futuro da Humanidade nas próximas décadas feita por cientistas distintos ou na base de estudos científicos tem estado muito em moda, na divulgação científica realizada por cientistas notáveis, como o astrónomo Martin Rees, o geólogo Bill Mc Guire, ou o biólogo Jared Diamond
, entre outros, nas previsões do físico Stephen Hawking
, nos avisos “apocalípticos” do cientista da computação Bill Joy no seu texto “Porque o futuro não precisa de nós”, que provocaram um certo escândalo há alguns anos entre a “intelligentsia artificial”, nos cenários apresentados por pensadores argutos como o jurista e teórico político Richard Posner e o filósofo analítico da cosmologia John Leslie. Isto sem falar dos biólogos evolutivos de perspectivas bem diversas (tanto o ultra-Darwiniano Richard Dawkins como um crítico do ultra-Darwinismo como Richard Lewontin) que referem constantemente que 99,99 ou pelo menos 99,9 por cento das espécies de seres vivos que jamais existiram na Terra já desapareceram (espécies e não outros níveis taxonómicos acima das espécies), e portanto não podemos esperar melhor (aqui podemos explicitar uma tese implícita dessa argumentação entimemática, da paridade ou equi-mortalidade das espécies, ou da não-singularidade da espécie humana, que precisamente podia ser contestada). Nesta linha de pensamento, ninguém nos pode salvar (em geral, estes biólogos são ateus militantes, e comprazem-se nesta eliminação da última hipótese salvífica, em termos convencionais), e devemos aceitar o nosso fim como perfeitamente normal (mas seguramente não nos podem tirar o direito de procuramos adiar este fim inevitável, mas sem data já determinada, para o mais tarde possível). Fim inevitável da nossa espécie, pelo menos se nos conservarmos na Terra na nossa totalidade (o que poderia adiar o fim, nada mais). 
Sem dúvida que a ciência é imprescindível para nos salvar (imprescindível também para nos aniquilar, como conjunto humano, como espécie, como homo sapiens sapiens, ou mesmo para mudarmos de espécie e até de estatuto ontológico, para um “plano de existência computacional”, em que a nossa vida mental seria de um substrato microelectrónico, não-biológico, pós-biológico), o que por si só não garante que só a ciência nos pode salvar (inferência logicamente ilícita, como é óbvio, embora a conclusão não seja refutada em si mesma), nem que nos possa salvar de tudo. Segundo o Astrónomo Real da Grã-Bretanha, Martin Rees
, temos,  quer dizer, a nossa espécie tem, apenas uma chance fifty-fifty de sobreviver os próximos cem anos, mesmo com toda a ciência e tecnologia que podermos conquistar numa era de acelerações induzidas em parte pela lei de Moore e os avanços exponenciais, senão hiper-exponenciais, na computação e processamento de informação que representa, afectando cada vez mais quase todas as áreas do conhecimento científico. Digo “mesmo”, quando de facto o progresso tecnológico acarreta ameaças sérias, e potenciais catastróficos, que poderão ser contidos, mas não só tecnologicamente. 
No entanto, temos que reconhecer que há problemas gerados ou reforçados pela ciência, a tecnologia, a biomedicina, como a defesa na guerra biológica, para os quais não existe nesta conjuntura, ou mesmo a médio prazo, qualquer solução técnica perfeita ou mesmo razoavelmente adequada e, como concordam muitos cientistas, especialistas da microbiologia ou da chamada “biologia sintética” (parece mesmo o consenso nesta matéria, embora o consenso científico não seja infalível, como sabemos da história da ciência nos últimos cem anos), ou, por outras palavras, salvação pela ciência. Não é a ciência –pelo menos não é só a ciência- que nos pode salvar da ciência, para usar esta linguagem de salvação, certamente na área referida (também podemos dizer que a ciência ou o avanço tecnológico não é o único factor potencialmente conducente às piores catástrofes que nos ameaçam, nem por si só a condição suficiente). Curioso que haja biólogos a afirmar resta tese hiperbólica quando, para dar só um exemplo, segundo o consenso científico, não há solução técnica para a GB! Se, per impossibile, só a ciência ( pondo de lado a questão de ser legítimo falar de “a ciência”, como se fosse um bloco cognitivo compacto, unitário, homogéneo, de contornos bem claros, mesmo incontestáveis) nos pudesse salvar, ficariamos criaturas da ciência num sentido muito próximo de como outrora nos sentiamos como meras criaturas de Deus, mas talvez este corolário não tenha estado presente na mente dos que apregoam que a ciência e só a ciência, e nada mais que a ciência, nos pode salvar. 
Sem capital moral, sem capital social, sem capital humanista, sem “capital espiritual”
, sem estruturas sociais que fomentem ou pelo menos não prejudiquem a simpatia generalizada entre os humanos (e a simpatia dos humanos pelos membros da comunidade biótica), que permitam o “altruismo criativo” (P. Sorokin), num Estado de Direito, nem a ciência nem a tecnologia, por si sós, embora indispensáveis para todos os fins económicos e ecológicos, nos poderão salvar (sem falar de algum grau de “sorte cósmica”, que está fora obviamente das nossas capacidades, embora possamos fazer muito para a merecer: um equivalente, por assim dizer, da Graça divina de outros tempos). E sem muitos cientistas da qualidade ética do físico nuclear e activista da paz, Josef Rotblat, que se consideram como seres humanos antes de serem cientistas, e assumem as responsabilidades daí decorrentes, também não
. Rotblat morreu em 1998, e oxalá que o seu tipo moral não tenha desaparecido completamente da comunidade científica, ou não seja mais uma espécie em vias de extinção gradual. 
Pois à medida que a concorrência cada vez mais aguda, afectando tanto os interesses dos Estados como o envolvimento crescente no mercado, a empresarialização da ciência, especialmente na bioengenharia e biotecnologia, as fronteiras mais dinâmicas deste processo de empresarialização, e a dependência crescente do mercado em geral, comprometem as “virtudes epistémicas” da ciência. Os ideais representados pelas “normas Mertonianas”  da sigla CUDOS (comunismo ou partilha dos resultados, universalismo, desinteresse, originalidade ou a obrigação de contribuir novos conhecimentos, cepticismo organizado) professadas outrora pelos cientistas individualmente e pelas “universidades de pesquisa” como das instituições de pesquisa extra-universitárias, tendem a ser substituidas, numa grande extensão do mundo da pesquisa científica, por imperativos contrários (particularismo em vez de universalismo, propriedade ou não-partilha dos resultados, interesses económicos em vez do desinteresse, compromissos em vez de “cepticismo organizado”, a opinião vigente, em vez da busca da originalidade, ou seja o papel de “expert”, em vez da vocação de cientista independente). Tais são as normas da “ciência pós-académica” (como o antigo físico, convertido em estudioso da sociologia da ciência contemporânea, John Ziman lhe chamou), pós-Mertoniana, como se poderia dizer também, em que a sigla Mertoniana de CUDOS foi substituida pela nova sigla PLACE 
, que sugerem que o futuro do conhecimento científico objectivo como da ciência com consciência não está assegurado. E a pesquisa biomédica cada vez mais empresarializada, tecnificada, informatizada, na era da Big Pharma, pelo menos até a Open Source Biology alterar a configuração da “sociedade de conhecimento”, mas que acarretará novos problemas de auto-regulação societal também concorre para a ciência sem consciência (que ainda não é toda a ciência, obviamente)  
� O ensaio de Veblen sobre o Japão, “The opportunity of Japan”, data de 1915. O corpus da obra de Veblen tem sido muito estudada no Japão nos últimos anos, em parte sem dúvida para retribuir o interesse deste autor pelo seu país . O livro de Veblen sobre a Alemanha, Imperial Germany and the Industrial Revolution data também de 1915. Havia diferenças consideráveis também, como na unidade política, religiosa e cultural do Japão e o seu profundo sentido de continuidade histórica e dinástica, enquanto que a Alemanha foi uma “nação retardatária” (na famosa frase de H. Plessner, e título da sua obra) na Europa, mas n entanto Veblen notou as semelhanças no atraso económico e tecnológíco dos dois países que levaram a um enorme esforço de equiparação e mesmo de superação dos países mais avançados com um importante papel nos dois casos do Estado e das Forças Armadas (umas quatro décadas antes de Gerschenkron ter assinalado estas características típicas da industrialização tardia, sem falar dos teóricos do desenvolvimento desigual e combinado,  Parvus e Trotsky, mais pertos em data de Veblen).


� Como notam Margalit e Buruma  no seu Ocidentalismo


� O título de uma obra bem conhecida de Jeffrey Herf (Cambridge 1986).


� Mary Matossian “Ideologies of delayed industrialization- some tensions and ambiguities”, Economic Development and cultural change vol 6 no 3, 1958, pp. 217-228. 


� E mesmo quando não eram, os sujeitos que sobreviviam aos experimentos em questão eram eliminados depois, de qualquer maneira.  


� Sobre os eugenismos da época, e os mais recentes, ver o meu texto “Eugenismos de ontem e de hoje”, a ser publicado no livro de homenagem a Bento de Jesus Caraça, Lisboa, 2008. 


� Na Alemanha e nalguns outros países, a antropologia/etnologia ( ou a pré-história) era considerada como predominantemente antropologia física, ou pelo menos considerada como uma componente crucial da disciplina, o que propiciou a sua transformação fácil em “ciência racial”, ao contrário da situação no Reino Unido onde a antropologia social era se tornou uma disciplina autónoma. 


� Shai Lavi no seu livro The modern art of sying: euthanasia in the United States Princeton 20003, trata mais do que a eutanásia num país: analisa a transformação da arte da morte (ars moriendi) nas técnicas de adiar ou trazer a morte em contextos clínicos.


� Baseado na expressão “eliminationist anti-Semitism” de D.J Goldhagen Hitler’s willing executioners- ordinary Germans and the Holocaust NY 1997, sem subscrever a tese do autor que esta espécie do anti-Semitismo genérico estava profundamente enraizada na cultural alemã, como em nenhuma outra cultura nacional, a tese mais contestada deste livro. E. P. Thompson tinha falado de “exterminismo” a propósito da possibilidade de uma guerra mundial nuclear.  


� Michael Burleigh Death and deliverance Londres 1998


� Expressão de Talcott Parsons.


� Alguns episódios que tiveram um papel significativo neste processo de relativo questionamento da beneficência espontânea e automática da ciência, tecnologia e medicina, ou pelo menos de todos os seus praticantes, são narrados em Elof Axel Carlson Times of triumph, times of doubt – science and the battle for public trust Cold Harbor 2006.  


� Mesmo assim, o nível de confiança em e estima pelo Serviço Nacional de Saúde no Reino Unido pelo público em geral, ainda é bastante alto (não obstante os alarmes e denúncias constantes de incidentes infelizes e más práticas por alguns diários, inclusive a conservação e disposição de órgãos de mortos, de cadáveres de crianças em particular, sem o conhecimento ou consentimento prévio dos familiares, para fins de pesquisa, notícias deste tipo aparecendo de vez em quando).


� No entanto, ouvi recentemente em Lisboa exposições conformes a esta visão simplista por alguns distintos médicos universitários com respeito à história global da medicina. Como é possível dizer coisas assim em 2006? Como se o século XX não tivesse acontecido...talvez fosse melhor esquecê-lo, mas mesmo assim...


4 Daniel Barenblatt A plague upon humanity - The secret genocide of Axis Japan’s Germ Warfare Operation London, Souvenir Press, 2004 (ISBN 0 285 63693 6). Ver também Peter Williams Unit 731: Japan’s secret biological warfare in World War II NY 1989; Hal Gold Unit 731 testimony  NY 1996; Sheldon Harris Factories of death: Japanese biological warfare 1932-45 and the American cover-up London 1994 (um bom resumo com o título “Japanese biomedical experimentation during the World War II era”, publicado no vol. 2 de Military medical ethics,  está disponível na Internet). Uma versão muito mais breve deste texto foi publicada na revista brasileira NOVOS ESTUDOS CEBRAP, Maio 2006.


� A própria expressão “guerra científica” foi difundida pela primeira vez, talvez, na Primeira Guerra Mundial, e desde então tem sido aplicada por jornalistas e cientistas em variados contextos Também na Primeira Guerra Mundial se começou a falar de “guerra industrializada” e de “guerra mecanizada” (enquanto que o papel da propaganda mediática foi notada por alguns politólogos como fenómeno inédito, pelo menos na sua escala, e uma viragem importante na história: foi de facto a maior guerra de propaganda em toda a história até então, adquirindo a palavra “propaganda” o sentido pejorativo que tem hoje, embora na terminologia soviética de “agitprop” o sentido anterior, não-pejorativo, tenha continuado, como aconteceu aliás também com a palavra “ideologia”). Depois de 1945, muitas vezes a Primeira Guerra Mundial tem sido referida, um pouco artificialmente, como a “guerra dos quimicos”, pela novidade e relativa importância da guerra química com gases venenosos, sem falar da quantidade, potência e variedade de explosivos, e a Segunda como a “guerra dos fisicos”, essencialmente por causa da bomba atómica, mas também do radar e outros instrumentos electrónicos de detecção de objectos remotos, inventados antes ou durante a guerra (o Radar Lab do MIT da época da guerra teve um papel importante no pós-guerra em promover invenções cruciais para a microelectrónica e as novas tecnologias de informação e de comunicação, como predecessor do famosíssimo Media Lab). Uma ajuda importante no planeamento militar dos Aliados ocidentais, certamente a partir de 1942, ao nível táctico, foi a “Operational Research” (“Operations Research”, para os Americanos), uma metodologia de avaliação utilizando análises estatísticas e quase-experimentais, também um factor de “cientificação” da guerra, ou da conduta da guerra, em que muitos cientistas, físicos e matemáticos, mas também muitos biólogos, com a sua experiências de estudos estatísticos na experimentação biológica, participaram (sobre as tentativas de aplicação da OR no pós-guerra ver P. Mirowski  e a biografia recente de P. M. S. Blackett, um dos físicos mais notáveis nesta fase da guerra científica, por Mary Jo Nye). Alguns dos cientistas que participaram neste tipo de pesquisa aplicada durante a Segunda Guerra Mundial pensaram que desse modo se poderia organizar racionalmente, as sociedades industriais depois de 1945, e tornar a política uma ciência aplicada ou uma técnica racional, como muitos utopistas têm imaginado, em termos de outras metodologias estatísticas, biométricas, psicométricas, etc..


� Se os programas de guerra biológica da União da África do Sul do regime do apartheid, o “Programa Costa” entre os anos 60 e os anos 90, e o da URSS entre 1973 e 1991, sem interrupções, duraram mais tempo (e o segundo, especialmente, maiores investimentos científicos e industriais), não tiveram aplicações de relevo, fora alguns episódios obscuros. Deve notar-se que a guerra biológica do Japão foi muitas vezes conjugada com a guerra química, iniciada pela mesma potência alguns anos antes (tinha um notório precedente europeu em grande escala em 1915-8, iniciada pela Alemanha, tanto na frente de guerra ocidental como na frente de combate contra as forças russas, com contra-medidas pelos Aliados no Ocidente (favorecidos pela direcção dos ventos na frente de Flandres), em muito menor escala pelos Russos e Austro-Húngaros, e um paralelo coevo na guerra química conduzida pela Itália Fascista na Etiópia nos anos 30 contra populações indefesas, mesmo que as forças armadas italianas já gozassem de uma enorme superioridade de armamentos convencionais em termos quantitativos e qualitativos, e um monopólio da aviação militar, totalmente livre de actuar contra um inimigo sem meios de defesa anti-aérea, e sem quaisquer escrúpulos cristãos), e durou mais tempo que a dos Estados Unidos na guerra do Vietname, especialmente com o Agente Laranja, um desfoliante bastante eficaz, ou com a “Chuva Amarela” no Laos, além do napalme, ou a do Iraque de Saddam Hussein contra os Curdos e contra o Irão durante a guerra do Iraque contra o Irão, para só citar exemplos históricos bem conhecidos (a liquidação de “inimigos de classe” com gases venenosos também ocorreu esporadicamente e em pequena escala na época de Estaline: havia tantos e tantos outros meios de matar!). Ainda hoje se notam as sequelas da guerra química na China e especialmente no Vietname. A não-utilização de armas químicas pela Alemanha Nazi durante a Segunda Guerra Mundial, certamente contra os aliados ocidentais, embora estivesse bem preparada para as utilizar, deve-se a vários factores, entre os quais, certamente, o mêdo da retaliação teve um certo peso, mêdo bem fundado, porque o Reino Unido preparou-se bem para esta eventualidade (provavelmente foram os dois paises mais bem preparados para a guerra química durante a Segunda Guerra Mundial, fora o caso do Japão). Obviamente, houve dois tipos de situações de conflito: as de simetria potencial entre potências industriais (em muitos casos dissuadora da utilização de armas não-convencionais) e as de assimetria entre potências industriais e países menos desenvolvidos, em que não existia qualquer receio de retaliação pelo inimigo, utilizando os mesmos meios não convencionais, assim como todas as brutalidades das armas convencionais utilizadas sem as limitações que ainda funcionaram na guerra contra países industriais (exemplos do Japão na China ou da Itália na Etiópia), mas mesmo assim a guerra entre a Alemanha e a URSS foi duma brutalidade sem paralelo na Segunda Guerra Mundial no caso das potências industriais (as forças armadas nazis definiram a guerra também como uma guerra racial, e segundo alguns historiadores, cada vez mais ao longo da guerra).





� James H. Jones Bad blood –The Tuskegee syphilis study NY 1981 (reeditado em 1992). O livro foi a inspiração para peças de teatro e filmes. O estudo só acabou, em 1972, depois de quarenta anos, devido a um “whistle-blower”, que denunciou a não-administração de penicilina aos infectados (prisioneiros negros), justificada pelos médicos que dirigiam o estudo, como sendo para melhor proveito da pesquisa e da ciência: nunca lhes foi dito pelos médicos que sofriam de sífilis, mesmo quando foram libertados e regressaram às suas famílias e/ou a uma vida sexual normal. Uma das justificações do estudo foi de que como os sujeitos eram analfabetos e pobres, nunca poderiam receber cuidados médicos adequados, de qualquer maneira. Foram publicados 14 artigos científicos no quadro deste estudo. Segundo o bioeticista A. Caplan “o que sabemos hoje dos efeitos devastadores da sífilis sobre o coração, o cérebro e os joints é, em parte, baseado [nesse] estudo” ( A. Caplan Moral matters-ethical issues in medicine and the life sciences NY 1995). O Presidente Clinton pediu as desculpas em nome da nação pela deshumanidade do estudo, e as vítimas sobreviventes receberam alguma indemnização (sempre muito difícil de conseguir nestes casos: os Estados são muito mau pagadores deste tipo de compensação, em geral, e com o tempo os sobreviventes morrem). 


� Não me recordo de ter visto referências a esta categoria na literatura sociológica sobre as classes sociais. Se  a “situação clínica” ou “situação biomédica” das pessoas é um determinante das  life-chances (as Lebenschancen de Max Weber), na época em que os cuidados de saúde se tornaram tão salientes e o complexo médico-científico-industrial tão importante, não há razão nenhuma na tradição sociológica sobre as classes sociais, pelo menos a weberiana ou neo-weberiana, para não falarmos de classes ou de situações de classe a partir dessa situação focal. E quanto mais a medicina é privatizada e sujeita aos imperativos do mercado, em vez de os custos dos cuidados médicos serem suportados pelo Estado, mais fácil se torna analisar este assunto segundo os critérios de determinação das condições de classe pelas situações de mercado, neste caso o mercado dos cuidados médicos. A longo prazo, o acesso às “tecnologias de majoração” (enhancement technologies) ou de “melhoramento” (upgrading) humano, genética, genómica, reprogenética, somática (euphenics), neurológica (com o surto da neurotecnologia e da “cognotecnologia” em geral), etc., poderá será decisivo na demarcação e no “ranking” de estratos sociais superiores e inferiores: voltariamos à biologização da estratificação social das sociedades raciais e poliétnicas, sem falar da mística da “pureza de sangue”, do “sangue azul”, dos “fidalgos” (“filhos d’algo”), dos “well born”, os genes assumindo o papel do “sangue”, os genes “superiores”, enhanced ou upgraded com super-alelos, uma espécie de equivalente científico do “sangue azul” ou das “boas estirpes”, com critérios fenotípicos jogando um papel importante e sistémico nas classificações sociais corriqueiras. Os indivíduos pertencentes aos estratos sociais superiores seriam bem mais bonitos, mais altos, mais inteligentes, mais magros, mais sadios, mais robustos, mais longevos, do que os dos estratos inferiores, duma maneira bem mais patente, uniforme, irresistível e insuportável do que hoje, ou outrora (as expressões inglesas “well-bred” e “ill-bred” adquiririam um novo sentido), além do status, da riqueza e do poder.  


� Segundo pude verificar depois de escrever a  primeira versão do texto, a expressão vem pelo menos dos anos 30, e ainda era comum na época, na Inglaterra pelo menos, apesar da constituição do Serviço Nacional de Saúde depois de 1945 (anticipado de certo modo pelo “Emergency Medical Service” durante a guerra) com a sua universalidade e gratuitidade, na altura da publicação da obra referida.  


� Uma excepção será talvez a psicocirurgia. 


� Ver a long lista de experimentos brutais nos Estados Unidos com Afro-Americanos por médicos, alguns deles famosos no país, desde antes do século XIX (e mesmo antes da independência) até tempos muito recentes, não só em casos isolados mas mesmo com centenas ou milhares de sujeitos, de que os experimentos por longos anos com a infecção deliberada de prisioneiros com sífilis em Tuskegee se tornou emblemática, em Harriet A. Washington Medical Apartheid – The dark history of medical experimentation on Black Americans from colonial times to the present NY 2006 


� A palavra inglesa é “stateless”, que é mais exacta para muitas situações, pois pode-se muito ter uma pátria (ou mátria, como dizia Auguste Comte), e não ser reconhecido ou protegido por um estado.


� No sentido de Erving Goffman.


� Há notícia deste tipo de experimentos em plantações de escravos no Sul dos Estados Unidos nos últimos anos do regime  escravocrata nessa região. Na guerra biológica e química conduzida pelos japoneses pode dizer-se que os laboratórios onde se realizavam os experimentos se tornaram “instituições totais” no sentido mais radical, porque os recrutados  para os experimentos nunca saíam vivos (pelo menos tal era a intenção): uma instituição não só total como absolutamente terminal. 


� Nos EUA em particular, têm aparecido várias obras de historiadores e relatos de comissões oficiais. Podemos salientar o livro de Susan E. Lederer Subjected to science- human experimentation in America before the Second World War   Baltimore 1995. 


� Segundo  o historiador David Wootton no seu livro recente Bad medicine –doctors doing harm since Hippocrates Oxford 2006.


� A definição de “democídio” pelo politólogo americano R. Rummel é de mortes causadas intencionalmente pelo Estado por políticas deliberadas de mortandade (não abrangendo as mortes como sub-produtos não-intencionais de políticas estatais passivas ou activas como as da Grande Fome na Irlanda, na quarta década do século XIX, em que a política de laissez faire do Governo britânico deixou morrer muita gente, centenas de milhares de pessoas, ao longo de vários anos, que uma política de intervenção económica ou mesmo de simples ajuda económica à emigração, poderia teria salvo). Segundo este autor, baseando-se numa grande base de dados estatísticos, que o tornou um expoente da ciência política quantitativa hodierna, o “volume” de vítims de democídios no século XX foi o maior de todos os tempos, causando seis vezes mais vítimas mortais que as guerras (entre estados ou nações). O politólogo, libertário ardente, imputa aos Estados de longe o maior quinhão de mortalidade violenta no mundo, Estados autoritários, totalitários, militaristas, directa ou indirectamente, em comparação com outros agentes sociais ( e os Estados liberais também têm a sua quota de culpas). O assunto tem que ser retomado à luz do ressurgimento de vários tipos de terrorismo não-estatal, aliás muitas vezes protegido ou pelo menos consentido por estados, sem falar de guerras civis, ou de conflitos violentos multilaterais entre várias etnias ou confissões religiosas como no Líbano (embora em geral caracterizado como “guerra civil”) e no Iraque hoje, onde no entanto também há conflitos violentos dentro das mesmas e não só confrontações entre etnias, mesmo um sem fim de confrontos segmentários (no sentido antropológico do termo) ou in extremis um banditismo generalizado, de bandos contra bandos, ideológicos, sectários ou puramente criminosos, em que o número de vítimas abrange já centenas de milhares de pessoas.  Aliás as guerras civis nunca representam uma simples luta entre duas forças mesmo nos casos onde dois partidos ou movimentos se confrontam, pois os conflitos dentro das duas forças que lutam pelo poder ou pela secessão, que em geral são coalizões, muitas vezs bastante heteróclitas, e não blocos homogéneos ou compactos (o Partido Bolchevique na guerra civil na Rússia de 1917-19 foi uma excepção, que os opositores nunca conseguiram emular, mas esse mesmo Partido auto-aniquilou-se depois, com muitíssimos poucos sobreviventes da coorte de 1917 em 1936), também contam muitas vezes para o registo de vítimas, muitas vezes com ordens de grandeza consideráveis, e promovendo o terror político-ideológico, mesmo até o dia da rendição.


� Inicialmente sem direcção certa, se para o Norte, para a Sibéria, se para o Sul, para a China, a Ásia Oriental e o Pacífico.


� Expressão cunhada pelo sociólogo Stephen Mennell para complementar o cânone eliasiano (embora contestada por outros sociólogos da mesma orientação), e anteriormente, pelo sociólogo norte-americano W. Catton sem referência a este contexto teórico.


�  Irene Chang The rape of Nanking London 1997.


� A brutalização da guerra na frente oriental onde as forças alemãs e dos seus aliados e as soviéticas se confrontaram foi mesmo brutalização pura e simples em certas fases, com a superioridade soviética não só quantitativa mas também tecnológica (tanques superiores a quaisquer dos tipos de tanques nazis, por exemplo, e em maiores números) segundo o relato de Omer Bartov.


� Em primeira instância, salvou a Alemanha de uma derrota, ou pelo menos de uma paz de compromisso, já no primeiro ano da guerra (e no entanto uma paz de compromisso teria salvo milhões de vidas). Mas ainda mais que isso, a longo prazo transformou as condições de existência da humanidade no planeta (tornando possível a “era pós-maltusiana” em toda a parte, com mais de seis biliões de seres humanos a viver na Terra). A prestigiada revista científica Nature, considerou em 1999 o processo Haber-Bosch de fixação do nitrogénio da atmosfera, que tornou possível uma vasta expansão da produção agrícola de alimentos, por meio de fertilizantes químicos industriais, e superar a crise de subsistência global que a explosão demográfica global do século XX poderia ter provocado (crise prevista por muitos cientistas eminentes no fim do século XIX), além da sua utilidade na manufactura de explosivos para fins técnicos ou militares, como o maior avanço científico do século XX (o conselho de adjudicação dos Prémios Nobel em química teria talvez concordado com esta opinião).  Poderiamos dizer: “Move over, Einstein!”...No entanto, os custos ecológicos directos e indirectos da sua utilização (a produção destes fertilizantes sendo muito intensiva em energia, vinculando a produção de alimentos, a agro-indústria, ao consumo de petróleo (até se poderia falar de “petro-galinhas”, por exemplo, tanto o factory farming das galinhas depende dos insumos da petroquímica, e o mesmo se poderia dizer de outros produtos da indústria de alimentos ou o que poderiamos chamar a indústria petro-alimentar), sem falar da distribuição, transporte e consumo de alimentos, também altamente intensivos em energia, têem-se manifestado cada vez mais, concomitantente com a expansão dos sistemas agrícolas à base de fertilizantas e pesticidas ou mais amplamente, biocidas, artificiais.


� As armas químicas tambem foram utilizadas pela Alemanha na frente oriental, contra as tropas russas. Depois da guerra, o Exército espanhol pediu os conselhos de Haber através da Reichswehr com vista à utilização de gases venenosos na sua guerra em Marrocos nos anos vinte, depois da sua derrota estrondosa por Abdel el Krim, que provocou o começo do fim para a monarquia espanhola (os meios de transporte dos gases foram a artilharia e a aviação). Depois da guerra, na década de 20, Haber inventou o pesticida Zyklon B, que veio a ser utilizado não só para a finalidade original de fumigação, mas para a rotina de matar seres humanos em grande escala nos campos de exterminação do Holocausto (inicialmente tinha sido usado só para fumigação nos próprios campos), aumentando consideravelmente a taxa diária de mortalidade dos campos especialmente nos dois últimos anos da Segunda Guerra Mundial. Note-se que  a história dos pesticidas químicos artificiais e das armas químicas ou dos meios químicos de destruição massiça, da guerra contra as pestes animais e da guerra contra as pessoas, têm estado muito entreligadas nos últimos cem anos, como alguns estudiosos têm demonstrado (Edmund Russell “”Speaking of annihilation”: mobilizing for war against human and insect enemies” Journal of American History , 82, 1994, pp. 1505-1529, e o seu livro War against Nature- fighting humans and insects from WWI to Silent Spring Cambridge 2001). Um dos argumentos-chave do futuro Prémio Nobel em Química, Fritz Haber, parece ter sido que a guerra química propiciaria um desfecho rápido da Grande Guerra, e assim pouparia muitas vidas dos dois lados, tanto entre os Aliados ocidentais como nas potências da Europa Central, numa guerra que de facto iria continuar por mais três anos. Como quase sempre nos casos do fracasso de novas armas supostamente decisivas, não só tácticamente, o cientista-inventor culpou os militares, neste caso os militares alemães, apesar todo todo o seu orgulho nas forças armadas alemãs, e de ter recebido o estatuto de capitão, raramente concedido a um civil na Alemanha do tempo, de não terem sabido ou querido utilizar a nova arma como devia ser, na mais ampla escala já nos primeiros dias e semanas da utilização da nova arma na frente de Flandres em particular, e assim evitado a derrota (as primeiras vítimas dos gases venenosos lançados pelos alemães foram, de facto, africanas, soldados recrutados pelos franceses nos seus territórios da Algéria).


� Alguns historiadores recentes referem estas actividades, com a participação directa de cientistas distintos, fábricas-laboratórios da indústria química (a indústria química alemã era a mais avançada do mundo) e militares, com os cientistas como Haber também no campo de batalha, como representando o primeiro complexo científico-industrial-militar moderno (outros historiadores irão sem dúvida apontar para outros casos concorrentes para este título inglório). A Segunda Guerra Mundial gerou estes complexos científico-industriais-militares em ainda maior escala, seguindo o exemplo alemão e japonês dos anos 30, que permaneceram até hoje, e assim continuarão sem dúvida por muito tempo. 


� No caso da União Soviética, a primeira iniciativa em sugerir o desenvolvimento da bomba atómica foi de um jovem físico, que de sua própria iniciativa, sozinho, sem consultar colegas (mas era suficiente para qualquer físico notar o desaparecimento de artigos sobre física nuclear das revistas científicas estrangeiras depois de 1939), procurou avisar Estaline, já em 1940, da importância de construir a bomba atómica, mas como não pertencia à Academia das Ciências, não teve o peso da iniciativa de Szilard, além de que o físico soviético em questão não representava ninguém, enquanto que Szilard de certo modo agiu como porta-voz de um grupo de cientistas distintos e mesmo de fama mundial (carta de Einstein ao Presidente Roosevelt). No caso da Alemanha Nazi, diversos físicos, teóricos ou experimentais, trabalhando em institutos ligados a vários ministérios, colocaram a hipótese independentemente uns dos outros, mais ou menos ao mesmo  tempo em 1940-41, e alertaram os seus superiores hierárquicos respectivos (John Cornwell Hitler´s scientists – Science, war and the devil´s pact , Londres 2003). No Japão, também foram os cientistas que pensaram no assunto seriamente. Mais recentemente foi um engenheiro paquistanês que sugeriu ao Governo do seu país a construção de armas nucleares e depois procedeu a um programa bem sucedido de tal construção e aliás também de venda de conhecimentos e técnicas relevantes nesta área a várious outros países. Mais um caso onde não foi a iniciativa dos políticos que foi determinante na construção de armas de destruição massiça, mas de cientistas ou engenheiros. 


� Foi o programa de construção de mísseis e foguetões que atraiu investimentos comparáveis aos do Projeto Manhattan, pelo menos numa base de despesas per capita, como indicou o historiador Michael J. Neufeld, um dos melhores especialistas sobre estas matérias. Programa que não conseguiu nada comparável aos resultados esperados na conduta da guerra, enquanto que o Projecto Manhattan não serviu para antcipar a bomba atómica Nazi, porque nunca existiu, e de qualquer maneira a primeira bomba atómica americana (de plutónio) não estava pronta quando a Alemanha se rendeu incondicionalmente. 


� O estatuto moral de Szilard, comprovado pelos seus apelos para desistir do Projecto Manhattan quando de verificou que não hava nenhum perigo dos alemães conseguiram fabricar armas atómicas, e para se não utilizar a bomba atómica contra o Japão sem apurar a sua desistência de continuar a guerra sabendo que os EUA dispunham duma nova arma de capacidades de destruição sem precedentes, torna-o de certo modo o “odd man out” nesta lista. 


� Parafraseando a bem conhecida fórmula schumpeteriana da rotinização das invenções no capitalismo avançado (que ele pensava que dessa maneira facilitaria a transição inevitável para o socialismo, que ele anticipava com muito desagrado).


� Szilard não participou no Projecto Manhattan. Dos físicos que participaram no Projecto só um (o polaco Josef Rotblat, físico nuclear refugiado na Inglaterra desde 1939) pediu formalmente para não continuar no projecto mesmo antes da derrota da Alemanha Nazi, quando já estava claro que os nazis não tinham avançado significativamente com o seu programa nuclear militar. Seja dito que é verdade que outros físicos que trabalharam no projecto pensaram nisso também, mas foram persuadidos por Oppenheimer a continuar até ao fim, e acabar de construir a bomba, sem ter a certeza que iria ser utilizada (e depois do fim da guerra, a grande maioria dos físicos em Los Alamos também não queriam prosseguir com o desenvolvimento de mais armas atómicas). Rotblat recebeu o Prémio Nobel da Paz em 1995, cinquenta anos depois de Hiroshima e Nagasaki, em conjunto com a organização Pugwash, que ele ajudou a criar, e de que foi grande dinamizador, dedicada à causa da não-proliferação nuclear, do desarmamento nuclear, e das medidas conducentes à “cultura da paz”. 


� De facto, apesar de todos os meios de vigilância espacial e electrónica dos EUA, largamente desconhecido, apesar de todas as suspeitas e conjecturas, e só com cientistas que conseguiram abandonar a União Soviética e os seus estados sucessores, especialmente a partir de 1989, chegaram a obter informações substanciais e pormenorizadas sobre o programa, cuja escala excedeu, de longe, o programa homólogo dos EUA (que tinha sido bastante reduzido a partir de 1970).


� Estaline tinha professado uma certa simpatia pelo ponto vista lamarckiano sobre a evolução biológica bem antes da revolução de Outubro, mas esta inclinação para o lamarckismo não era invulgar nos círculos socialistas na Europa da época, especialmente talvez na Europa Central. Se o lamarckismo era consistente com o egalitarismo socialista era um tópico controverso entre os socialistas russos antes de 1917 (há algumas alusões a esta controvérsia nos textos do sociólogo russo exilado nos Estados Unidos, Pitirim Sorokin). O caso do biólogo austríaco P. Kammerer que supostamente fabricou provas da herança lamarckiana  no seu laboratório e se suicidou depois da descoberta, recebeu muita publicidade na URSS, talvez por se tratar de um socialista convicto (A. Koestler The case of the midwife toad Londres 1971).


� No entanto, dois sociólogos americanos distintos, Edward Shils e Talcott Parsons, participaram dum simpósio sobre experimentos com seres humanos organizado pela revista Daedalus- Journal of the American Academy of Arts and Sciences, ambos com muitas reservas sobre a prática (esta mesma revista publicou um texto notável de Hans Jonas, filósofo da técnica, da biologia e da medicina, sobre o tema: “Philosophical reflections on experimenting with huma subjects” Daedalus 1969, pp. 215-274, que referimos mais adiante). Um outro sociólogo americano, discípulo de Parsons e Merton, especialista da sociologia da ciência e da medicina, Bernard Barber, também publicou trabalhos sobre este tema, e apontou para o carácter sistémico dos experimentos médicos inumanos, sistémico, porque muitas vezes as qualidades morais pessoais dos experimentadores médicos não estavam em causa, no prefácio ao livro de Bradford H. Gray Human subjects in medical experimentation – a sociological study of the conduct and regulation of medical research, NY 1975 (o alegado conservadorismo da sua orientação sociológica foi desmentido mais uma vez). Neste livro o autor demonstrou que o requisito do “consentimento informado”, numa grande proporção de casos, no período estudado, não significava nada mais, na prática, do que a “engenharia do consentimento” (aproveitando a dor, o mêdo, o desespêro, a confusão e a ignorância dos pacientes/sujeitos), na sua terminologia: isto é suficiente para mostrar que o tópico recebeu um grau significativo de atenção sociológica, mas infelizmente, como acontece tantas vezes, perdeu-se o rasto deste tópico, pelo menos na sociologia geral, pois não devia estar confinado a uma área especializada, como a sociologia da medicina. Como argumentou o estudioso da biomedicina Jay Katz, num texto clássico (“Human experimentation and human rights” St Louis ULJ, 38, 1993, pp. 7-54) o consentimento informado é destituído de sentido a não ser que o paciente esteja muito bem preparado como médico ou o equivalente (mesmo na era da “e-medicina” e da “ciber-hipocondria”, com uma superabundância de informação não controlada pelos médicos, não é fácil), o que levou o filósofo Hans Jonas, no texto acima referido, a propor que os únicos experimentos legítimos, ceteris paribus, com seres humanos sejam os auto-experimentos dos próprios investigadores, uma tese que não foi aceite nem teoricamente nem na prática. Desde então, o assunto parece ter ficado fora do escopo da análise sociológica, apesar de tanta exaltação do papel da agency, com a excepção de um ou outro autor de sociologia da medicina, e não tenho conhecimento de qualquer sociólogo famoso, ou qualquer outro cientista social famoso fora da sociologia ou antropologia médica,  se ter pronunciado sobre estas matérias nas últimas décadas. Curiosamente, o escândalo com a introdução em grande escala da vacina BCG na cidade de Lűbeck na Alemanha em 1930, que precipitou a publicação dum regulamento nacional de pesquisa médica com seres humanos (Richtlinien) em 1931, muito avançado para a época, comparável de facto, segundo alguns autores, ao código de Nuremberga de 1953, estimulou os importantes trabalhos de sociologia do conhecimento científico do médico polaco Ludwik Fleck, que chegou a inventar um vacina contra o tifo,  no seu livro em língua alemã de 1935, publicado na Suiça, cuja primeira tradução em língua inglesa, ou ao que parece em qualquer outra língua (inclusive na sua língua nativa), foi finalmente publicada em 1979 com o título Genesis and development of a scientific fact (como judeu, foi deportado para Auschwitz, e só conseguiu sobreviver devido à sua expertise com vacinas, especialmente contra o tifo, doença de especial interesse para os médicos nazis nos seus campos de exterminação, como também de especial interesse no caso japonês).  A relação entre estes acontecimentos e as análises sociológicas do livro, aliás concentradas nos diagnósticos e tratamentos da sífilis, embora tirando conclusões de amplo escopo para a sociologia do conhecimento científico, foi pesquisada só recentemente, quase vinte e cinco anos depois da publicação da tradução do grande livro de Fleck: ver o artigo de Christian Bonah “ “Experimental rage”: the development of medical ethics and the genesis of scientific facts. Ludwik Fleck: an answer to the crisis of modern medicine in interwar Germany?” Social History of Medicine vol 15, no. 2, August 2002, pp. 187-207.


� A esta lista de iniciativas de cientistas para o desenvolvimento de armas sofisticadas deviamos acrescentar a do engenheiro metalúrgico paquistanês  A. Q. Khan. Treinado na Europa, e tendo trabalhado com reactores nucleares civis na Holanda, regressou ao seu país, e propôs e convenceu o seu Governo a financiar um programa de construção de bombas atómicas debaixo da sua liderança, programa que foi bem sucedido, em parte, sem dúvida, devido ao país já ter um corpo adequado de cientistas e engenheiros (eventualmente a Índia e o Paquistão estiveram à beira de uma guerra com armas atómicas dos dois lados, que teria sido a primeira guerra atómica, e a primeira guerra atómica regional, e não já o duelo de superpotências). Como se tornou notório, Khan, que chefiava a agência paquistanesa de energia atómica, vendeu secretamente tecnologia nuclear, materiais nucleares, desenhos de armas nucleares, para a construção de bombas atómicas a vários países, pelo menos quatro, talvez dez, durante mais de uma década, até 2004, em parte por iniciativa própria e proveito pessoal. Tornou-se assim o maior agente de proliferação nuclear na história, processo que nesta escala, se teria esperado emanar de Estados, e não de indivíduos (com posições oficiais, mas agindo fora da lei), como foi o caso (denunciado pelos EUA, já previamente apontado por jornalistas investigativos, tem permanecido nos últimos anos em prisão domiciliar, embora continue a gozar o estatuto do maior herói nacional contemporâneo do seu país na população em geral e a reputação de “pai da bomba atómica paquistanesa”: sobre o papel de Khan ver. William Langewiesche The atom bazaar-the rise of the nuclear poor, NY 2007 e Gordon Corera Shopping for bombs-nuclear proliferation, global insecurity and the rise and fall of the A. Q. Khan network  Oxford 2006). 


Talvez o primeiro programa de construção de armas atómicas fora dos grandes países industriais  tenha sido o da Argentina de Perón, sugerido por ou a cientistas alemães que tinham fugido da Alemanha depois da derrota do Nazismo (que se poderia melhor denominar de “pré-programa”, senão uma fantochada, porque não se avançou significativamente). Os programas nucleares posteriores da Argentina e do Brasil foram da iniciativa das Forças Armadas respectivas (aliás separadamente do Exército e da Marinha de Guerra nos dois casos), não, salvo engano, da iniciativa de cientistas e engenheiros (embora estes participassem plenamente depois da iniciativa das Força Armadas), ou dos líderes políticos, que desconheciam a existência ou pelo menos o escopo e custo dos programas (no caso do brasil durante todo o período da ditadura militar 1964-1985). Em parte, estes programas decorreram das rivalidades históricas dos dois países (mesmo quando estiveram unidos pelo Plano Condor, e sujeitos ambos a ditaduras militares de direita): estiveram muito perto de construirem armas atómicas, mas o que é certo é que não chegaram a ser testadas, embora  preparativos adiantados para os testes tenham sido feitos, pelo menos no Brasil. Ambos os países se contam entre os 30 no mundo com a capacidade de construir armas atómicas e os seus sistemas de delivery especialmente mísseis (recentemente, em Novembro de 2007, o Ministro de Defesa do Brasil falou da desejabilidade de construir um submarino nuclear). Nem vamos falar da questão das mini-nukes...Em geral os programas nucleares militares nunca foram discutidos ou aprovados previamente por qualquer parlamento, mesmo em democracias históricas em tempo de paz.


� Entre os métodos de disseminação contava-se a distribuição gratuita de rebuçados contaminados para as crianças (alvo especial da GB), como os idosos, as faixas etárias com sistemas imunitários mais vulneráveis.


� Os seus homólogos nazis, os criminosos de guerra, auto-denominavam-se “soldados biológicos” (as vítimas dos experimentos com radiação ionizante associadas aos programas nucleares militares americanos foram chamados com mais razão “soldados atómicos”: Howard L. Rosenberg Atomic soldiers: atomic victims of nuclear experiments Boston 1980). Curiosamente, o Index Medicus costumava referir-se aos médicos e pacientes que tinham morrido no curso de experimentos biomédicos como “heróis” e “mártires”, que na sua esmagadora maioria que  no entanto na sua grande maioria tinham sido sujeitos involuntários, senão mesmo forçados (Susan Lindgren op. cit.).


� JP Dupuy Le sacrifice et l’envie.Trata-se de um ponto fraco, para não dizer pior,  do utilitarismo como foi reconhecido desde a formulação do utilitarismo como doutrina ética que de facto não tem resposta dentro do utilitarismo.  


� Recorde-se que os médicos alemães foram a categoria das profissões liberais mais pró-Nazi (bem mais que os engenheiros ou os advogados), ainda durante a vigência da República de Weimar, com números significativos inscritos no Partido Nacional Socialista mesmo antes de 1933. A participação dos médicos, cirurgiões e psiquiatras alemães e austríacos, como também de antropólogos (investigadores de antropologia física na maioria) e etnólogos, inclusive de eminentes catedráticos, líderes nas suas áreas científicas, e pesquisadores de bom currículo científico, nos crimes de tipo eugenista (de eugenia negativa) antes da guerra e durante a Segunda Guerra Mundial, em experimentos deshumanos em hospitais, prisões, orfanatos, asilos, etc., mesmo sobre “Arianos”, e nos campos de concentração sobre outras etnias, ou pseudo-etnias, especialmente a judaica, representa uma das páginas mais negras  da história da medicina ocidental, senão a pior, e o mesm se pode dizer acerca dos antropólogos alemães (há uma literatura abundante sobre este assunto, como é sabido, a que novos estudos se têem acrescentado nos últimos anos). No entanto, a legislação alemã de 1931, em vigor, pelo mesmo nominalmente, durante o Terceiro Reich, proíbia a experimentação biomédica com seres humanos sem o seu consentimento, e insistia na experimentação prévia com animais (alguns Nazis inverteram a recomendação e propunham-se de experimentar com humanos em vez de com animais, sem qualquer preocupação com transgressões de preceitos e princípios religiosos, legais ou morais, mesmo os mais consagrados, no decurso destes experimentos). 


As polícias políticas de todos os regimes repressivos, totalitários ou autoritários, de direita ou de esquerda, na Europa, na Ásia, em África (a União da Àfrica do Sul nos tempos do apartheid, sem falar das guerras coloniais) ou nas Américas, no século XX e até hoje, contaram com a colaboração de alguns médicos e psiquiatras, como todos os exércitos em todas as guerras coloniais  do século XX, na tortura e na interrogação de prisioneiros, civis ou combatentes, dissidentes de todas as etnias. Recentemente (2007), a American Psychological Association pronunciou-se finalmente contra a participação de alguns dos seus membros na tortura de prisioneiros em Guantanamo e outras instalações americanas com o uso de técnicas de interrogação “alternativas”, sendo a sanção expulsão da Associação (exigindo também a denúncia destes casos pelos membros da Associação que testemunham estas práticas). Um livro recente amplia este quadro negro, e apresenta novos dados, recolhidos em pesquisas da última década, sobre como os EUA, a França e o Reino Unido, países democráticos, avançados cientificamente, foram pioneiros de técnicas de tortura sofisticadas no século XX e as têm exportado para outros países não-democráticos, uma área de transferência de tecnologia pouco estudada ( Darius Rejali Torture and democracy Princeton 2007;. o autor já tinha publicado um livro notável sobre a tortura no Irão, um dos grandes centros de torturadores no mundo há décadas).  


Há material mais do que suficiente nestes casos históricos para um amplo Livro Negro da Medicina e da Psiquiatria do século XX (eugenista ou não), comparável ao Livro Negro do comunismo, sem falar de episódios e práticas duvidosas na medicina, cirurgia e psiquiatria civil. Ou para um Livro Negro dos “experimentos científicos” ou tecnológicos desumanos só do século XX (sem falar de certas práticas experimentais com animais, assunto curiosamente mais estudado que os experimentos amorais ou imorais, ou pelo menos duvidosos, sobre humanos). Tambem poderiamos imaginar um Livro Cinzento para listar tantos experimentos de valor científico discutível, mas implicando sofrimento humano sem contestação só nos últimos cem anos. É verdade que, antigamente, cientistas, especialmente biólogos, costumavam praticar auto-experimentos, experimentos perigosos em si próprios (como J. B. S. Haldane e o seu pai, J. S. Haldane, ambos biólogos distintos, mas é verdade de uma família de tradições militares, e portanto herdando uma ética de auto-sacrifício), em vez de arriscar a vida, a saúde ou a integridade física dos outros. O filósofo Hans Jonas sugeriu que a experimentação sobre seres humanos devia ser restrita aos próprios cientistas experimentadores, tanto por tazões científicas, porque a classe que desenha os experimentos estará em melhores condições para assegurar a probidade e relatar os resultados dos experimentos, e também por razões morais, para não pôr em perigo as vidas dos outros (fazendo coincidir a classe dos experimentadores com a classe dos experimentados), proposta muito pouco discutida, ao que parece. Certamente, também podemos contar uma história heróica e nobre de experimentos científicos na biologia e na medicina no mesmo período (contada nos livros de divulgação de Paul de Kruif e nos seus congéneres contemporâneos). Uma história abrangente dos experimentos científicos terá que assumir as duas ou três séries, negra, branca e cinzenta, uma História Trágico-Científica, especialmente uma História Trágico-Médica, da ciência e da medicina como tragédia, e não como épica, como também uma reflexão filosófica sobre a experimentação científica, ou alegadamente científica, sobre humanos, especialmente a biológica, médica, neurológica, psiquiátrica e psicológica (experimentação efectiva ou física, não experimentos virtuais, embora esses também possas suscitar questões éticas, e de facto a pesquisa científica on-line já gerou as suas discussões no campo da ética aplicada e da filosofia moral), a experimenntação com seres humanos em geral, biológica, médica, psicológica ou de outras disciplinas. A discussão da ética dos experimentos psicológicos de Stanley Milgram, inicialmente realizados na Universidade de Yale, paradoxalmente inspirados pela problemática de como teria sido possível a tantas pessoas de formação científica participar em experimentos cruéis com seres humanos na Alemanha Nazi, como de outros experimentos afins, especialmente os “experimentos de Stanford” planeados por outro psicólogo, Philip Zimbardo, da Universidade de Stanford, para demonstrar o comportamento brutal de carrascos nas prisões, pois os estudantes recrutados para fazer o papel de guardas prisionais nos experimentos em geral excederam-se nas práticas desumanas, que prefiguraram os casos recentes de tortura sistemática pelo exército americano em certas prisões depois da segunda guerra do Iraque, não têm tido muito  impacto fora da psicologia (os experimentos de Zimbardo suscitaram, duas décadas depois, uma ficção cinemática: o filme alemão Das experiment, filme aliás muito criticado pelo cientista) . Na prática biomédica hoje, dado que  a palavra “experimento” em contextos biomédicos ficou tão contaminada pela história sinistra que referimos, que a sua utilização provocaria resistências nos sujeitos potenciais da pesquisa biomédica, outras palavras ou eufemismos são usadas de preferência, como “pesquisa”, “investigação” ou “observação” (em Inglês, “clinical trial”). No entanto, recentemente, uma organização científica norte-americana associada à National Academy of Sciences, o Institute of Medicine, queixou-se dos empecilhos das regras exigindo o consentimento informado dos participantes em ensaiso clínicos, especificamente pela parte de prisioneiros para a pesquisa biomédica e portanto o bem da humanidade em geral (o utilitarismo sacrificial, portanto, dos outros, e particularmente dos indefesos).


� O estudioso Sheldon Harris frisou este ponto (no seu texto sobre o assunto, referido na nota 1, disponível na Internet ).


� The Project Paperclip


� A moralidade da transferência de dados de experimentos deste tipo tem sido discutida especialmente em relação à transferência de dados dos experimentos forçados com seres humanos dos médicos nazis nos campos de exterminação, aproveitada pelos americanos, especialmente, mas não exclusivamente no domínio da medicina espacial (prisioeiros sujeitos a câmaras de baixa pressão para simual as condições qe os pilotos da Luftwaffe poderiam enfrentar), de alto interesse para a Força Aérea Americana, citados em publicações biomédicas mesmo até aos anos 80, mas também de hipotermia (de interesse particular para a Marinha de Guerra), de gases tóxicos, etc. Este aproveitamento tem sido objecto de uma sucessão de críticas indignadas por alguns médicos americanos desde a sua ocorrência nas últimas décadas, devido em parte às circunstâncias extremas da Shoah, argumentando, com alguns rabinos, que essa utilização nos torna parceiros e cúmplices retrospectivos dos Nazis, enquanto outros praticantes da biomedicina argumentam que não só é legítimo utilizar esses dados, para bem da ciência, mas até seria um “crime” desperdiçar os dados, independentemente dos métodos bárbaros da pesquisa, e do sofrimento dos “sujeitos” experimentais. Uma discussão ampla da questão pode encontrar-se no artigo de Baruch C. Cohen “The ethics of using medical data from Nazi experiments” on-line na “Jewish Virtual Library”.  


� Que continua ser objecto de biografias que se vendem não só em livrarias especializadas mas até em muitos centros comerciais no Ocidente .


� As actividades criminosas da Unidade 731, e os outros centros homólogos, expostas em vários livros de autores japoneses e estrangeiros, são negadas por historiadores japoneses nacionalistas, como em geral todos os crimes de guerra convencional cometidos pelo Exército e outras forças do Império do Japão, um ponto de vista muito influente, tendo em conta os manuais de história aprovados pelo Ministério da Educação para as escolas primárias e secundárias. Tem havido alguns progressos na consciencialização dos acontecimentos referidos e na responsabilização dos indivíduos e instituições culpadas destes crimes, mas nada comparável ao que aconteceu na Alemanha em relação a crimes análogos. 


� Não obstante alguns cientistas e filósofos da ciência eminentes como Popper tenham falado da necessidade de um equivalente do juramento hipocrático tradicional dos médicos para os cientistas hoje. Ninguém lhes prestou atenção, ao que parece, mesmo os que mais professam admirar a filosofia da ciência e o pensamento social e político de Popper.


� Título de uma obra recente de este autor: Unsanctifying human life. As suas propostas da eliminação de muitos seres humanos por variadas razões, genéticas ou outras, têem chocado muita gente: se as conclusões parecem inaceitáveis, as premissas do “utilitarismo de preferências” terão que ser repensadas, e mesmo o utilitarismo em geral que informa tantas análises de custos e benefícios nas políticas biomédicas, como noutros domínios das políticas públicas. 


� O sociólogo Peter Berger publicou um texto muito citado sobre a obsolescência do conceito de honra no Ocidente há umas décadas, certamente uma “categoria residual” hoje (“The obsolescence of the concept of honour” Archives Europénnes de Sociologie, 1960), ou pelo menos uma espécie cultural-moral em perigo, como demonstram alguns livros recentes que focam este tema, por James Bowman Honor- a history NY 2006, pelo politólogo Harvey C. Mansfield Manliness New Haven e pelo antropólogo e filósofo Frank Henderson Stewart Honor NY 1997. Para Berger, um arauto da “revolução capitalista” (título de um dos seus livros), a dignidade assume hoje nas sociedades ocidentais, na suas religiões civis, e na cultura internacional dos direitos humanos, o papel que a honra teve outrora, mas esta tese, embora eminentemente plausível, pode ser contestada, porque a dignidade, ou qualquer outro “conceito moral denso” ou thick moral concept como lhes chamou o filósofo Bernard Williams, afigura-se um valor altamente precário numa sociedade hiper-abstracta, e virtualizada, na época do capitalismo total, e da cientificação radical da vida. Não foi por acaso que um psicólogo neo-behaviorista importante (B. F. Skinner) deu o título Para além da liberdade e da dignidade a um dos seus livros. Uma tendência muito forte da última décade tem sido a da literatura científica e filosófica procurando convencer o público letrado que a liberdade da vontade é uma pura ilusão, senão uma superstição altamente condenável, e de qualquer maneira uma crença totalmente incoerente e insustentável, porque somos nada mais do que resultantes de genes, neurónios e memes, e que no entanto, não só podemos, mas devemos, viver sem ela, tanto como pessoas como na vida social, mas em geral esses autores evitam cuidadosamente falar da questão da dignidade humana. 


� Tem havido vários processos em tribunais, como a respeito das sequelas do Agente Laranja no Vietname, pois o legado dessas práticas, nos seus efeitos biológicos a longo prazo sobre as suas vítimas de então (sem falar dos efeitos psicológicos), ou novas vítimas, ainda não terminou.


� Expressão do médico M. H. Papworth, op. cit.. Claro que o “fanatismo da pesquisa” também se manifesta em tempo de paz e em países democráticos, não obstante o juramento hipocrático, o Código de Nuremberga e a Declaração de Helsinki (1964), de várias declarações da World Medical Association, e as legislação de muitos países prescrevendo o consentimento informado dos pacientes como condição sine qua non da licitude dos experimentos médicos (certamente em hospitais), como os relatos de experimentos duvidosos, senão criminosos, nesses próprios países, sem falar de outros, demonstram (neste momento, Dezembro de 2007, há várias propostas para a revisão da Declaração de Helsinki, solicitadas pela World Medical Association: www.fabnet.org/announcements.php) . O texto da Declaração de Helsinki de 1964 pode encontrar-se em http://www.cirp.prg/library/ethics/helsinki.


� Uma variedade de antinomianismo, já não em relação à busca da salvação eterna, mas à busca do conhecimento máximo como o summum bonum. O antinomianismo cientificista ou tecnolátrico, como lhe poderiamos chamar (veja-se, por exemplo, como a repugnância moral ou emocional por certas práticas de pesquisa científica com embriões ou com outros sujeitos humanos é desprezada por tantos bioeticistas: avançar é o que conta). O fanatismo da transgressão foi proclamado por autores fora da ciência, mas como se vê, a ciência também pode oferecer escopo e espaço para isso. 


� Este termo foi popularizado por Rawls no seu famoso livro A Theory of Justice  NY 1971, revista em 1999).


� No seu famoso livro Introduction à l’étude de la médicine expérimentale (Paris 1865, com várias impressões recentes, e há tradução portuguesa), a que vários pensadores franceses chamaram o Discurso do Método  do século XIX, o fisiólogo francês enunciou o princípio de moralidade médica que um experimento médico nunca seria justificável, mesmo com o objectivo de salvar muitas vidas, com os resultados de um programa de investigação experimental, se causasse sofrimento ao paciente sem o seu consentimento. Obviamente, Bernard não era um utilitarista, pelo menos na ética médica. Mais exatamente, o seu princípio de moralidade médica abrangia as três modalidades deônticas (permitido, proíbido, obrigatório): todos os experimentos (no caso, biomédicos) nocivos para o sujeito experimental ficavam proíbidos, qualquer que fosse a justificação, os experimentos benéficos para o sujeito experimental seriam obrigatórios, e os neutros seriam permitidos. Como expoente e praticante sistemático da vivisecção animal, como uma condição de possibilidade da medicina científica, da medicina experimental, e portanto do avanço da biologia e do progresso da medicina, foi por sua vez objecto de críticas severas por uma pequena minoria, que no entanto incluía a sua esposa, que tornou bem pública a sua oposição radical a esta prática, demonstrando-a à porta do laboratório do marido. A questão da legitimidade ou validade da vivisecção de animais para fins de pesquisa biológica e médica, tanto do ponto de vista ético como do ponto de vista metodológico, continua bem acesa nos nossos dias (e contam-se muitos médicos tanto entre os defensores como entre os críticos mais ardentes desta prática, não se trata só de uma oposição pura e simples entre cientistas a favor da vivisecção animal e leigos contra). Alguns filósofos contemporâneos, defensores da vivisecção animal para fins de pesquisa médica, têem mesmo ressuscitado a concepção cartesiana dos animais como entes radicalmente incapazes de sentir dor, o que há muito tempo parecia completamente inaceitável, apesar das disputas sobre a cognição ou a consciência dos animais, e até dos primatas não-humanos). Não é preciso seguramente ir tão longe para defender a prática, embora essa tese, se válida, ilibaria completamente os vivisecionistas de qualquer responsabilidade moral, ceteris paribus, sem ter que recorrer aos vários argumentos antropocêntricos  do costume, para superar um princípio vetusto da ética médica, o princípio da não-maleficência (neste caso de não causar dor a qualquer ente sentiente), com o seu estatuto lexical ou não-Arquimideano (no sentido que não pode ser subsituido por outro, ou sujeito a trade-off com outras considerações, seja qual for o proveito).


� Por seu lado, o cientista Fritz Haber, o grande instigador da guerra química científica moderna, chegou a declarar no seu discurso de aceitação do Prémio Nobel em 1918, um forum invulgar para este tipo de declarações, que este tipo de guerra era “uma forma superior de matar”. A sua invenção da guerra química industrializada não representou, portanto, um impecilho sério à atribuição do prémio pelos seus notáveis trabalhos antes da Primeira Guerra Mundial, mas muitos dos laureados desse ano final da guerra recusaram-se a estarem presentes nas cerimónias de entrega dos prémios Nobel em Estocolmo, devido à atribuição do prémio Nobel de química a Haber, um participante tão activo, tão notório, no esforço de guerra da Alemanha. E poderia acrescentar que a guerra química teve um defensor científico notável do lado dos Aliados num biólogo inglês eminente,  oficial de infantaria condecorado na Primeira Guerra Mundial, onde participou nos combates da frente de Flandres, onde foi afectado pelos gases venenosos alemães, J. B. S. Haldane, no seu livrinho Callinicus or the future of warfare, Londres 1925, com o argumento que este tipo de guerra matava menos gente que os meios de violência normais das forças armadas regulares, mas poderia ser um factor decisivo na resolução dos conflitos armados entre Estados (um texto comentado extensamente por S. J. Gould num dos seus ensaios de divulgação científica, mais de cinquenta anos depois). Haldane, além da coragem física que demonstrou na Guerra e nos seus numerosos auto-experimentos (que o seu pai, também biólogo, também tinha praticado, colocando em risco a sua vida e a sua saúde e integridade física), tinha imensa coragem intelectual também, e não hesitava em professar abertamente heresias radicais, e em mudar de ideias quando lhe parecia ter boas razões para isso. Na última fase da sua vida, quando dirigia o Instituto Estatístico da Índia, tornou-se mais humanitário, mais pacifista, e mais respeitoso do sofrimento dos animais, mesmo na causa da pesquisa médica ou farmacológica, talvez por influência da religião Hindu.


� É verdade que, mesmo em tempo de paz, a taxa de suicídio entre médicos e psiquiatras tem sido, e continua a ser, ao que parece, em geral, superior à média.


� Nem todos os políticos americanos mais influentes ou opinion leaders partilham deste ponto de vista. Um antigo funcionário do Departamento de Estado, Francis Fukuyama, argumenta mais serenamente que os EUA não se encontram no meio duma Quarta Guerra Mundial, duma guerra global  de longa duração, em que 9/11 é comparado absurdamente ao ataque a Pearl Harbor (como disse o Presidente), numa Cruzada ou réplica a qualque  jihad, mas simplesmente em conflito armado com certas minorias terroristas, com a imensa maioria da população do mundo neutral ou mesmo simpatizante com os EUA em certos respeitos, mesmo que haja um potencial para guerras com alguns estados, e essencialmente envolvidos num conflito político, com soft power acima de tudo. Neste ponto de vista Fukuyama representa uma corrente de opinião de conservadores dissidentes (ou talvez ex-conservadores), afastando-se da política e da visão da Administração Bush II. Seria  importante abandonar estas “definições militares da realidade” (como dizia o sociólogo americano C. Wright Mills nos anos sessenta do século passado na sua crítica às posturas do que chamou a  “elite de poder” americana na Guerra Fria), da condição mundial, do horizonte planetário (infelizmente partilhadas por muitos opinon leaders fora dos EUA). E até o Pentágono tem patrocinado estudos sobre os impactos do aquecimento global para a segurança física e económica dos EUA, uma ameaça não-militar, pelo menos em primeira instância.


� Sobre a preparação de meios de “bioguerra” ou “guerra biológica” por agências do Estado nos EUA ver o relato de três jornalistas seniores do New York Times : “Germs- biological weapons and America´s secret war” por Judith Miller, Stephen Engelberg e William Broad, NY 2001.  


� Ver Rob Carlson “The pace and proliferation of biological technologies” publicado originalmente em Biosecurity and bioterrorism: Biodefense strategy, practice, and science vol. 1, no. 3, August 2003, reproduzido em KurzweilAI.net March  4, 2004.  


� Frase atribuída a um eminente biólogo português dos nossos dias (outros dizem, por paridade de raciocínio, que “só a tecnologia nos pode salvar da tecnologia”, e as mesmas objecções levantadas no texto à fórmula deste autor aplicam-se a esta fórmula também, mutatis mtandis). Nem todos os biólogos estariam de acordo com esta posição, embora se tenha que reconhecer que a arrogância e a hybris não tenham faltado à biologia nos últimos cinquenta anos.


� Martin Rees Our final century (publicado nos EUA com o título ainda mais alarmante de  Our last hour); Bill Mc Guire “A guide to the end of the world: everything you never wanted to know”, publicado subsequentemente com o título “Global catastrophes – A very short introduction” (Oxford), John Leslie “The end of the world – the science and ethics of human extinction”, Jared Diamond Collapse


� Recentemente (em Junho 2006), S. Hawking declarou em Hong Kong que o risco da extinção da espécie humana está a aumentar constantemente de ano para ano. Os três maiores perigos, do seu ponto de vista, seriam: (1) uma viragem abrupta no aquecimento global da Terra (a não-linearidade das mudanças climáticas, e portanto a possibilidade objectiva de o aquecimento climático acelerar abruptamente em poucos anos, com um impacto verdadeiramente catastrófico, já foi apontada muitas vezes como um factor possível de degradação das condições de existência dos humanos), (2) a guerra nuclear, e (3) os vírus produzidos pela engenharia genética (os dois últimos de carácter tecnocientífico bem patente). Portanto, o nosso cientista recomenda a colonização do espaço pelos humanos (ou mais precisamente, alguns humanos) como a hipótese mais segura de sobrevivência da nossa espécie algures no universo porque o planeta azul, neste ponto de vista, já se deve encarar como uma causa perdida como habitação do homo sapiens, e devemos proceder à “formação de Terras” fora da Terra, alhures no sistema solar ...(a expressão inglesa “terra-formation”, no sentido de modificação de planetas para tornar possível a vida, ou “ecopoieisis”, e ulteriormente as condições de existência dos humanos, já data dos anos 40 do século passado). Para o computólogo Bill Joy, no seu famoso artigo-alarme, as três tecnologias mais perigosas eram a nanotecnologia, a Inteligência Artificial e a engenharia genética (quanto a esta última, um acordo com Hawking), que aliás se podem combinar, e de facto um tema saliente da literatura sobre a tecnologia contemporânea tem sido precisamente a convergência crescente das tecnologias, mediada pelas TCIs: uma tese condensada no acrónimo GRIN (genetic engineering, artificial intelligence, nanotechnology). Outros autores têm as suas listas favoritas, mas estas três entram em muitas destas.  


�  Hoje Lord Rees e Presidente da Royal Society of London.


� Dean R. Lillard e Masao Ogaki “The effects of spiritual capital on altruistic economic behavior”, Setembro 2005, disponível on-line (paa 2006.princeton.edu/download.aspex).  A definição de “capital espiritual” apresentada por estes autores: “ um conjunto de objectos intangíveis na forma de regras para interagir com pessoas, a natureza e seres espirituais (Deus, deuses, budas, anjos, espíritos maus, etc., supostos existir por indivíduos e em religiões diversas) e o conhecimento  suposto sobre os mundos tangível e espiritual” (p. 1). Os autores fazem uma nova leitura da ética económica do Potestantismo ascético teorizado por Max Weber pelo prisma desta definição. Os retornos para este capital decorrem a longo prazo e até depois da morte, ao contrário das outras modalidades de capital físico, humano ou social (Robert Fogel, Prémio Nobel de Economia, embora membro da Igreja Russa Ortodoxa, define “capital espiritual” duma maneira bastante secular, compreendendo a auto-estima, a sêde pelo conhecimento, o sentido da disciplina, visão da oportunidade, e um sense of purpose). . Os autores nâo referem o conceito de “capital natural” na economia ecológica, uma modalidade de capital cujos retornos podem abranger muitas gerações ou décadas, senão centúrias, e cuja salvaguarda é tão imperativa para os que não professam a fé no Princípio de Substitutatibilidade Infnita (Weiberg e Goeller), ou na maximização da tecnologia como solução para tudo, inclusive a degradação sem limites da biosfera e do meio geofísico, porque tudo pode ser remediado por meios tecnológicos sofisticados, desde que haja um investimento crescente na pesquisa científica e tecnológica a acompanhar essa degradação, uma omissão anómala em tempos de crise ambiental.


� “Scientists must always remember that they are human beings first, scientists second. And adherence to ethical principles may sometimes call for limits on the pursuit of knowledge” (citado em John Cornwell, op.cit., p. 437). Mas quantos cientistas, especialmente biólogos, geneticistas, ou cientistas da biomedicina, sem falar de psicólogos, estariam genuinamente de acordo com esta formulação, mesmo se a reconhecessem como a mais aceitável nas circunstâncias de hoje?  Claro, os princípios éticos limitam ou deviam limitar a nossa acção não só em relação aos seres humanos, mas também em relação aos animais, especialmente certas classes de animais como os primatas superiores, na área da experimentação em particular.  


� John Ziman Real science – what it is, what it means Cambridge 2000. A nova sigla dos imperativos do trabalho científico na ciência contemporânea para este autor seria PLACE (proprietary, local, authoritarian, commissioned, expert) em vez da sigla  CUDOS da visão Mertoniana. “Proprietary” opõe-se ao “comunismo” mertoniano, “local” ao universalismo, “commissioned” opõe-se claramente ao “disinterested”, “authoritarian” ao cepticismo organizado (que não respeita autoridades de qualquer espécie, mesmo dentro da comunidade científica), “expert” contrasta com a norma da originalidade mertoniana.  Já bastante antes, mesmo os sociólogos mertonianos tinham anticipado o declínio da ciência de normatividade mertoniana, não só devido à importância do complexo industrial-científico-militar mas pela cientificação cada vez maior da indústria e da economia em geral, com o efeito de ricochete por assim dizer de industrialização e “economização” da ciência. As normas mertonianas nunca foram  aplicáveis, estritamente falando, na ciência industrial, onde a maior parte do output científico era produzido, e em especial às engenharias, e deixariam de gozar da autoridade que era reconhecida à medida que a ciência se industrializasse (como analistas mertonianos salientaram há décadas: J. Ravetz Scientific knowledge and its social problems Oxford 1971). E já em 1974 Ian Mitroff no seu estudo dos cientistas trabalhando para a NASA no Projecto Apolo tinha chegado à conclusão que as normas Mertonianas não eram tipicamente seguidas por eles:eram cientistas apaixonados, comprometidos com um projecto científico/tecnológico a todo o custo (The subjective side of science Amsterdam 1974). Na conjuntura contemporânea, na medida em que as ciências se identificam cada vez mais como engenharias (ver por exemplo, a difusão nas revistas científicas, na apresentação de projectos científicos, de expressões como engenharia genética, engenharia biológica, engenharia de  metabolismo, engenharia de tecidos (dos corpos), engenharia biomédica, e assim por diante), naturalmente que as normas ou imperativos delineados por Merton como cruciais para o avanço do conhecimento científico (não tecnológico) deixam de exercer  a autoridade que gozavam, pelo menos nominalmente, até tempos recentes. 





